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Esta y todas las cues-
tiones po l í t i camente im-
portantes que han ocurrido 
en Aragón, en nuestra cró-
nica ««15 días en la Re-
gión». 
(Página 5) 
E L PARTO 
DE L O S P A R T I D O S 
E n p o c o m á s d e v e i n t e d í a s , A N D A L A N h a t e n i d o q u e p a s a r t r e s 
v e c e s a d e c l a r a r e n e l J u z g a d o . L a p r i m e r a , p o r d e n u n c i a d e l a 
F i s c a l í a l o c a l , t e r m i n ó c o n t r e s r e d a c t o r e s y c o l a b o r a d o r e s e n l i b e r -
t a d p r o v i s i o n a l . L a s e g u n d a s e p r o d u j o a i n s t a n c i a s d e l T r i b u n a l d e 
O r d e n P ú b l i c o , a q u i e n l e p r e o c u p a b a n n u e s t r a s o p i n i o n e s s o b r e e l 
P r i m e r o d e M a y o . E n l a t e r c e r a , s o l i c i t a d a t a m b i é n p o r e s t e T r i b u n a l 
e s p e c i a l , c u a t r o a r t í c u l o s m á s h a n s i d o m o t i v o d e i n t e r r o g a t o r i o . 
O t r a s p u b l i c a c i o n e s p o l í t i c a s d e l p a í s e s t á n p a s a n d o p o r i g u a l e s o 
p a r e c i d a s d i f i c u l t a d e s . L a p r e n s a , q u e e s t a b a r e f l e j a n d o l o s m a y o r i -
t a r i o s d e s e o s d e c a m b i o d e m o c r á t i c o d e l p u e b l o e s p a ñ o l y l a s i n s u -
f i c i e n c i a s d e l a r e f o r m a p r o p u g n a d a d e s d e e l p o d e r , c o m i e n z a a 
t e m e r q u e p u e d a v o l v e r a v e r s e r e d u c i d a a l s i l e n c i o . 
P o r o t r a p a r t e , e s t a s d i f i c u l t a d e s s e p r o d u c e n a l m i s m o t i e m p o 
q u e s e e m p i e z a n a p e r m i t i r a l g u n o s a c t o s p o l í t i c o s p r o s c r i t o s h a s t a 
h a c e b i e n p o c o . D e s d e m a n i f e s t a c i o n e s e n n u m e r o s a s c i u d a d e s , 
h a s t a c o n g r e s o s d e d i v e r s a s f o r m a c i o n e s s o c i a l i s t a s . E s t a p e r m i s i -
v i d a d r e p e n t i n a , s ó l o p a r a a l g u n o s y p a r a s e g ú n q u é c o s a s , 
n o p u e d e t e n e r o t r a e x p l i c a c i ó n q u e l a n e c e s i d a d d e h a c e r p o s i b l e 
l a r e f o r m a p r o p u e s t a p o r e l p r i m e r G o b i e r n o d e l a M o n a r q u í a . P o r q u e 
e l G o b i e r n o s e l a s j u e g a t o d a s e n l a s p r ó x i m a s s e m a n a s , e n l a e s -
p e c t a t i v a d e q u e l o s p a r t i d o s p o l í t i c o s a c e p t a b l e s d e s d e s u p r o p i a 
p e r s p e c t i v a , p a s e n p o r l a v e n t a n i l l a a s o l i c i t a r s u l e g a l i z a c i ó n . 
E l o r i g e n y l a s l i m i t a c i o n e s d e l p r o y e c t o r e f o r m i s t a i m p o s i b i l i -
t a n , s i n e m b a r g o , u n a d e m o c r a t i z a c i ó n r e a l y p o r e s o n o p a r e c e 
p r o b a b l e q u e m u c h o s p a r t i d o s p o l í t i c o s v a y a n a a c e p t a r l a s c o n d i -
c i o n e s i m p u e s t a s d e s d e e l p o d e r . Y e l l o a u n q u e C o o r d i n a c i ó n D e m o -
c r á t i c a , e n s u d e c l a r a c i ó n s o b r e l a n u e v a l e y d e a s o c i a c i ó n p o l í t i c a , 
n o h a e x p r e s a d o e l c o m p r o m i s o r a d i c a l d e s u s m i e m b r o s d e n o 
a c e p t a r e s t a s c o n d i c i o n e s , p a r a s a l v a r l a u n i d a d d e l a o p o s i c i ó n e n 
e s t o s m o m e n t o s . P e r o a p e s a r d e l a s v a c i l a c i o n e s d e a l g u n o s p a r -
tido?; ^ s m o v i l i z a c i o n e s d e m a s a s q u e s i g u e n p r o d u c i é n d o s e a t o d o s 
l o s n i v e l e s e n e l E s t a d o EspSíío! m a r c a n e l c a m i n o h a c i a l a r u p t u r a 
c o n l a s i t u a c i ó n h e r e d a d a . U n c a m i n o q u e pàZZ por !** a m n i s t í a , l a 
l i b e r t a d d e p a r t i d o s p o l í t i c o s s i n e x c l u s i ó n y , l o d i c e h a s t a R u i z 
J i m é n e z , l a a p e r t u r a d e u n p e r í o d o c o n s t i t u y e n t e . 
NO ESTUVIERON 
TODOS LOS QUE SON 
A m p l i a i n f o r m a c i ó n , o p i n i o n e s a j e n a s y u n e d i t o r i a l d e A N D A L A N 
s o b r e e l r e c i e n t e C o n g r e s o , e n p á g i n a s c e n t r a l e s 
2 a m l a U i n 
f. T R A S V A S E P U B L I C I T A R I O 1 
L a institución "más prestigiosa y 
seria de Aragón", nuestra Caja de 
Ahorros de Zaragoza, Aragón y Rio-
ja, ha realizado una grandiosa pa-
radoja a la hora de hacer la pu-
blicidad de su Centenario. A finales 
del pasado año, el Consejo y la Di-
rección General de la entidad acor-
daban de la necesidad de la con-
fección de una campaña de presti-
gio conmemorativa del Centenario 
de su fundación. Llegado el mo-
mento, a la Caja, se le olvidó su 
origen y seleccionó una serie de 
agencias de publicidad (ninguna 
aragonesa) entre las que debería 
elegirse aquella que realizase tan 
cuantiosa campaña. Como conse-
cuencia de esta selección, una agen-
"cia de Barcelona, "se llevó el ma-
ño al agua" (del Ebro trasvasado, 
se entiende). 
Así surgió una campaña de pu-
blicidad cuyo 'lema general era: 
"Nuestra Caja es nuestro pueblo". 
E n la misma se incluyen titulares 
como: 
"Un doble motivo para amar su 
tierra porque es aragonés y porque 
hoy, es suya". Hacen bien los avis-
pados catalanes en apuntar que 
"hoy, es suya". Pero... Y ¿mañana? 
Curiosa contradicción la del aho-
rro aragonés, que derrocha el di-
nero, tan escaso en esta región, en 
otros lares. 
V. F . R . F . 
(ZARAGOZA) 
les, ¡sólo deben ocuparse de la pro-
fesión! De nada más, porque todo 
lo demás, que se califica como de 
extra-profesional, desune, enfrenta 
y disuelve la necesaria unidad de 
los químicos para defender sus "in-
tereses profesionales". 
L a postura no puede ser más 
miope ni en ê  fondo más cínica. 
Todos sabemos que una profesión, 
cualquiera que sea, no tiene otra 
razón de ser que su servicio a la so-
ciedad que la hace posible. Y que 
este servicio, para ser socialmente 
útil y no un reducto de privilegia-
dos, está regulado por medidas po-
líticas, claramente políticas. De tal 
forma que la política (esa palabra 
todavía nefanda para muchos) 
actúa e interviene en todas las ac-
tividades sociales y, ¡cómo nol, en 
las de los químicos. Una profesión 
como la nuestra que se ejerce en 
las industrias, responsables en par-
te de la contaminación de ríos, ma-
res y ambiente, que surte de téc-
nicos cualificados a las centrales nu-
cleares, que Cuenta entre sus miem-
bros a los que han desarrollado, bri-
llantemente, la industria de los 
plásticos, las refinerías de petróleo, 
la industria farmacéutica, etc...., es-
ta profesión, de tanta incidencia en 
la sociedad española, ¡quiere desen-
tenderse de la política! 
Bien es verdad que, a través de 
nuestras organizaciones proféselo-
nales, se han promocionado hasta 
ahora hombres que ocupan conceja-
lías, puestos de diputados provincia-
les y hasta un procurador en Cortes 
por los Colegios de Químicos. Pero, 
eso no es hacer política... 
Quizá la mayor parte de los quí-
micos aragoneses no sepan la cerra-
da oposición de sus Juntas Directi-
vas a esta pacífica iniciativa de pro-
mover la concordia y la reconcilia-
ción entre todos los españoles. Qui-
zá,, el desinterés por lo que sucede 
en sus organizaciones profesionales 
facilite que los que actualmente los 
representan tomen actitudes drásti-
cas, cerradas al diálogo y posible-
mente no representativas. Por si es 
así, conviene qup todos sepan que 
los químicos aragoneses, por boca 
de sus representantes oficiales, no 
se van a unir a la petición de am-
nistía política. 
XJn grupo de químicos 
(ZARAGOZA) 
E L M A N I F I E S T O 
D E L A F A B L A 1 
E l Consello d'a Pabla Aragonesa 
se funda con la intención de coor-
dinar todos aquellos trabajos y ac-
ciones dirigidas a revitalizar la si-
tuación de la lengua aragonesa y 
desea exponer ante la opinión públi-
ca los siguientes puntos: 
a) L a urgente necesidad de que 
el aragonés obtenga el reconoci-
miento oficial y científico de "len-
gua", y que, en consecuencia, reci-
ba el apoyo político, económico y 
moral que precisa. 
b) Obligatoriedad de que se en-
señe el aragonés unificado, si es ne-
cesario partiendo _ de la variedad) 
lingüística de cada lugar pirenaico. 
c) Solicitar de los poderes civi-
les y eclesiásticos con sede en el 
Alto Aragón, el respeto de la reali-
dad lingüística de cada pueblo y 
valle pirenaico; y asimismo denun-
ciar las coacciones de todo tipo que 
hasta el momento se han ejercido 
sobre los altoaragoneses a través de 
la escuela, la Iglesia y el funciona-
riado no autóctono, así como por 
los representantes del capital fo-
ráneo. 
L O S Q U I M I C O S 
Y L A A M N I S T I A 
Una de las pocas profesiones uni-
versitarias que, de modo colectivo, 
no ha pedido en Aragón la amnis-
tía política es la de los químicos. 
E n esta Región, existe un Colegio 
Oficial de Químicos y una Delega-
ción (para Aragón, Navarra y So-
ria) de la Asociación Nacional de 
Químicos de España. Pues bien, ni 
el uno ni la otra han querido unir-
se, hasta ahora, a una acción ini-
ciada por el Colegio de Químicos de 
Cataluña-Baleares, para que los 
químicos de toda España pidiéramos 
la amnistía política, la tan nece-
saria muestra de que la reconcilia-
ción es posible, de que vamos a em-
pezar —en frase de Julián Marías— 
a "recorrer Juntos, sin acuerdo pe-
ro con concordia, un largo camino". 
¿La razón? L a tan traída y llevada, 
de que las asociaciones profesiona-
f A N D A L A N , M A C H I S T Á ] 
Varias mujeres asistentes a las "Jornades Catalanes 
de la Dona" escribimos un artículo-crónica de las mis-
mas, que debía haber aparecido en el número anterior 
de AND ALAN. Su publicación fue tratada en el Con-
sejo de Redacción y aprobada. Se entregaron los dos 
folios a doble espacio concedidos, dentro del plazo mar-
cado. Pftrn 
En este momento, a más Ü7i mes de las "Joma-
des", y cnf^iiJo toda la prensa las ha reflejado en uno 
u otro sentido, nos parece improcedente insistir en el 
inédito artículo. Si bien el problema de la mujer y el 
machismo, incluso en las instancias más pretendida-
mente progresistas, es actual. En el Equipo ANDALAN 
(unas cuarenta personas) hay una sola mujer. E n 
91 números publicados (como asiduas lectoras no nos 
tomamos la molestia de repasarlos) el tema de la lucha 
de las mujeres por su emancipación se ha eludido to-
talmente. E l rechazo al reconocimiento de la especifi-
cidad del feminismo, dentro de la corriente general por 
la transformación de la sociedad, es objetivamente re-
accionario.'" 
Mujeres de toda España, Aragón incluido, en su prác-
tica cotidiana, se han planteado amplios programas de 
lucha política e ideológica. Entresacamos, de forma no 
exhaustiva ni jerárquica, los siguientes puntos de dis-
cusión: , 
— Trabajo doméstico (cuidado de la casa y los hi-
jos...), considerado hasta ahora como propio de la mu-
jer. Necesidad de que la sociedad lo asuma y cree la 
infraestructura necesaria para la plena incorporación 
de la mujer como persona en la sociedad. 
— Revisión de la célula familiar. Divorcio. Anticon-
ceptivos. Aborto. 
— Reforma total de la enseñanza a partir de la im-
plantación efectiva de la coeducación. 
— Educación sexual objetiva y científica, a todos los 
niveles, encaminada a destruir tabús y mitos moralistas. 
TkAüAnÛ  ~1 U, 
•i tiaoajo sin discnmi-—i Incorporación de la mvn» ;̂ naciones por r i i ¿ n de su Sf£¿ 
•~- Utilización por parte de esta sociedad de la mujer 
como objeto publicitario y de consumo. 
—• Lucha feminista. Imposición de nuestra presencia 
y nuestras reivindicaciones, tanto en los partidos polí-
ticos, como en la sociedad en general. 
E n Aragón hoy, las mujeres debemos luchar en dos 
frentes: 
—i Contra la opresión derivada del hecho de ser mu-
jer y que es común a todas las mujeres del país. 
— En tanto que miembros de una clase social, debe-
mos integrarnos plenamente en sus luchas. Las clases 
populares aragonesas y sus aliados éstán por la demo-
cracia. Las mujeres de estas clases sociales interveni-
mos como un ciudadano más. 
Llamamos a las mujeres a: 
—< escribir a ANDALAN apoyando el programa y pre-
sionando para que se discutan y profundicen los temas 
propuestos; 
— generalizar la discusión de la cuestión feminista 
en Aragón. 
Finalmente, nos permitimos sugerir a los hombres 
(Equipo) de ANDALAN, que hagan una severa auto-
crítica y busquen una fórmula —sin paternalisme— que 
permita una mayor incidencia femenina en la elabo-
ración del periódico, con lo que se subsanarían los erro-
res denunciados y se enriquecería el contenido. 
P I L A R SANCHEZ 
T E R E S A HOYOS 
MARIAN TORRENS 
d) L a urgencia de que en la Es -
cuela de Profesorado de E.G.B. de 
Huesca se imparta - con carácter 
obligatorio el aragonés. 
e) Pedir a las entidades oficia-
les de carácter aragonés, y a los 
grupos democráticos e instituciones 
no oficiales aragonesas, que inclu-
yan de modo prefeíente en sus ac-
tividades y programas la defensa 
de la lengua aragonesa, para lo cual 
el C.P.A. se presta a colaborar en 
la medida de sus posibilidades. 
f) Solicitar de la Diputación 
Provincial de Huesca: 
l.o) L a elaboración de textos es-
colares en aragonés. 
2.°) L a rotulación en aragonés 
de la toponimia de todo el Pirineo 
y Somontano altoaragonés. 
y g) L a necesidad de que el pa-
trimonio lingüístico aragonés esté al 
alcance de todos los aragoneses que 
deseen poseerlo. 
Somos conscientes, sin embargo, 
de que estas necesidades y "urgen-
cias" sólo podrán ser solucionadas 
en un contexto democrático, del 
país aragonés y de todo el Estado 
español. , 
José Luis Ramos 
Secretario del C.F.A. 
(ZARAGOZA) 
C R I T I C A R 
A L O S 
G O B E R N A D O R E S 
Sr. director de ANDALAN: 
Hemos recibido en este Centro el 
número 90 de ese periódico y 
aunque habíamos cursado a ustedes 
una cumplida reseña de la celebra-
ción de actos de la Semana de Te-
ruel, en su X I V edición, de este 
Centro Aragonés de Barcelona, 
comprobamos que únicamente ha 
aparecido una reseña muy reducida 
de dichos actos que han alcanzado 
un gran esplendor de contenido y 
calidad. 
A título personal y como presi-
dente de la Peña de Teruel, me 
permito manifestarle mi desagrado 
por las opiniones completamente 
gratuitas vertidas en la citada re-
seña, respecto a la concesión de los 
títulos de socios de honor. Estoy de 
acuerdo con el encendido elogio que 
de manera particular hacen al Pas-
tor de Andorra, pero no puedo es-
tar conforme con lo que manifies-
tan respecto a los Excmos. Sres. go-
bernadores, pues aunque no sea 
más que porque desconocen ustedes 
las razones que han servido de bue-
na base para otorgar estas distin-
ciones, sería bastante para no emi-
tir de ligera este Juicio, que ade-
más puede servir de desagrado a 
las personas homenajeadas. 
Es muy laudable la crítica cons-
tante constructiva que en pro de 
nuestro querido Aragón realizan 
desde ese batallador periódico, pero 
me parece, digamos, poco estimable, 
comentarios que aludan a personas 
determinadas sin ningún funda-




M U J E R E S 
C O N T R A 
N U C L E A R E S 
Hace más de un mes que setenta 
mujeres de L a Puebla de Híjar (Te-
ruel), enviamos una carta al alcalde 
de Escatrón, y hasta la fecha no 
hemos recibido contestación alguna. 
Si me atrevo a molestarle con esta 
carta, es por la línea de la publica-
ción que Vd. dirige, y porque quie-
ro que todo el mundo conozca el 
grave problema que tenemos en es-
ta zona, con el proyecto de cons-
trucción de una central nuclear en 
Escatrón (a menos de dieciocho ki-
lómetros en línea recta), con el que 
ninguno de lo? pueblos afectados es-
tamos de acuerdo. Por eso, porque 
quiero que todas las mul pres riP 
Aragón y de España se entèren d( 
lo que pensamos las mujeres de es-
ta tierra sobre las centrales nuclea-
res, le envío esta copia de la carta, 
Carmen Ubeda Gracia 
(LA P U E B L A D E HIJAR) 
Sr. alcalde de Escatrón: 
E l motivo de la presente es para 
comunicarle el descontento que hay 
acerca de la central nuclear que se 
va a instalar en Escatrón y qUe 
afectará a nuestras tierras. Las mu-
jeres de L a Puebla de Híjar pensá-
mos que por encima de los intere-
ses capitalistas está el derecho del 
pueblo trabajador, que lo único que 
tiene es la tierra y el aire que res-
pira, y esto creemos que es mucho 
más importante que los medios que 
usan para enriquecerse ciertas per-
sonas. 
De sobras es sabido los daños que 
encierra una central nuclear y no-
sotras, como campesinas que somos 
comprendemos cuánto pueden afec-
tarnos estos problemas porque nues-
tra vida es el campo, pero parece 
ser que nadie se da cuenta de ello. 
También pensamos que una cen-
tral nuclear no resolverá los pro-
blemas de los trabajadores de la 
Térmica que mañana quedarán sin 
trabajo si la cierran, ni nos apoya-
mos en ésto porque lo que se lleva 
en proyecto sería no la solución de 
estos problemas, sino la destrucción 
del porvenir de nuestros hijos. 
Le pedimos en nombre de todas 
que si en algo aprecia su tierra 
haga lo posible por salvarla, no por 
usted ni por noostras, hágalo por 
nuestros hijos. E n vez de poner nu-
cleares que destruirían nuestras tie-
rras y las gentes de nuestra Re-
gión, podríamos pensar en poner 
otra clase de industrias que nos 
asoldasen a transformar nuestros 
productos y así evitar tantos frau-
des y conseguir que nuestros hijos 
no tengan que emigrar para ganar-
se un pedazo de pan. Una vez más 
las mujeres de L a Puebla de Híjar 
le pedimos que tome conciencia de 
lo que se va a realizar, pues una 
vez puesto el mal ya no hay reme-
dio. No queremos centrales nu-
cleares. 
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La segunda mitad de junio comen-
zó entre rumores de crisis ministe-
rial que suponía la vuelta al poder 
de los llamados «López». No se ha 
confirmado estas hipótesis, pero 
hubiera entrado dentro de toda la 
lógica el que el sistema heredado 
dispusiera como única alternativa a 
|os actuales diadocos (1) del fran-
quismo la tecnocràtica y opusiana. 
Así fue antes, y así pudo ser ahora. 
La Reforma sigue su improbable 
camino, y la Comisión de Justicia 
de las Cortes acabó el día 23 sus 
trabajos con el Código Penal, que 
nosiblemente serán aprobados en el 
*óximo y cercano Pleno de las Cor-
tes. Serán ilícitas las asociaciones 
que «atonten a la dignidad o a la 
libertad humanas, o sean contrarias 
al pluralismo asociativo...» Signifi-
cados hombres de pasadas lealta-
des discutieron sobre lo lícito y lo 
ilícito, sobre el bien y el mal. Pa-
rece que el error de los «reforma-
dores» está siendo el hecho de que 
deben negociar sus proyectos con 
lo más áspero de un bunker bien 
instalado en unas instituciones cuya 
legitimidad no es precisamente de-
mocrática. Los diadocos - conver-
sos - reformadores deberían andar 
negociando con la oposición en to-
do caso, si lo que pretenden es 
estabilizar políticamente la sociedad 
española. 
Areilza declaraba el día 22 que 
«la reforma no tiene ningún peli-
gro de encallar» y Fraga dos días 
antes calibraba en un 90 % las 
posibilidades de triunfo de la misma. 
Interpretando ya el dictamen de la 
Comisión de Justicia sobre la ilici-
tud de las asociaciones afirmaba 
que el PCE será legalizado, pero no 
todavía. 
LEGALIZACION A PLAZOS 
La cuestión fundamental es cla-
ramente la de la legalización del 
PCE, si bien habría que ir pensando 
en trasladar expresamente el pro-
blema a todas las formaciones co-
munistas que actúan en la vida po-
lítica. En Europa, hay que recordar, 
que la permeabilidad no acaba en 
el Partido Comunista, sino más allá 
de él. Por si acaso se va a convo-
car el Pleno del Comité Central del 
P.C.E. para una de estas semanas 
en Madrid. Y si no dejan, lo cele-
brarán en una ciudad europea con 
luz y taquígrafos. 
De cualquier manera, el 6 de julio 
se celebra el Pleno de las Cortes, 
que someterá a votación definitiva 
la reforma del Código Penal, y por 
tanto, lo que la prensa llama, «la 
despenalización de los Partidos». Y 
se calcula que a partir del 9 de 
julio, los dirigentes de los partidos 
podrán pasar por la ventanilla de 
Gobernación. Como las institucio-
nes son tan complicadas, también 
tendrá que dar el «visto bueno» el 
Consejo Nacional, etc. Así que este 
año apenas si va a haber vacacio-
nes políticas para nadie. 
El Gobierno ya está antes de ho-
ra intentando quitar argumentos a 
quienes se nieguen a pasar por la 
ventanilla, y esa es la explicación 
de esa cierta permisibilidad que se 
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palpa en cuanto a reuniones, Con-
gresos, etc., y manifestaciones ciu-
dadanas. Entre las segundas han 
destacado las de Madrid, donde más 
de 30.000 manifestantes protestaban 
contra la carestía y no muy lejos 
otros 10.000 solicitaban la gratui-
dad de la enseñanza. También han 
sido posibles manifestaciones en 
favor de la artthistía en Mataró y 
otras localidades catalanas. En pun-
to a reuniones «bajo cubierta» las 
más significativas fueron las Jorna-
y según sus declaraciones lo ha 
hecho con gran éxito, ya que está 
dispuesto a prestarnos más de lo 
que necesitamos. Lo que el minis-
tro no ha dicho es que los créditos 
hay que devolverlos con sus corres-
pondientes intereses —que en este 
caso no son sólo monetarios sino 
también políticos— y que a largo 
plazo todavía se agravan más los 
problemas del sector exterior de 
nuestra economía, a los que hoy de-
ben añadirse ios de la inflación, el 
Permitido manifestarse. E n Gijón, seis mil personas pidieron la 
autonomía de Asturias el día 22. 
paro y el estancamiento y que re-
quieren medidas mucho más drás-
ticas de las que está dispuesto a 
poner en práctica quien está tan 
íntimamente ligado al capitalismo 
español. 
JUEGO LIMPIO 
Así que quedan en pie todas las 
espadas para el verano. A la opo-
sición reunida en Coordinación De-
mocrática, el proyecto gubernaaiBn-
tal de Ley de Asociaciones y refor-
ma del Código Penal le plantea in-
dudables contradicciones en orden 
a mantener la unidad a favor de la 
ruptura. Como siempre, fue primero 
en Cataluña, donde Pallach y su 
oportunista Partido Socialista Cata-
lán, expresaron la posibilidad de) 
«pasar por la ventanilla», lo cual 
provocó una crisis en el Consell, 
de la que todavía no ha salido. En 
cambio Ruiz Jiménez seguía mante-
niendo públicamente que «es impo-
sible la democracia sin un período 
constituyente». En las reuniones 
que ha mantenido la Platajunta ma-
drileña nacional ha habido diversi-
dad de opiniones. Parece que se 
manifestó una reserva de opinión 
por parte de izquierda Democrática, 
P.S.O.E. y P.S.P. El día 26, Coordi-
nación Democrática denunciaba el 
carácter antidemocrático de la Ley 
de Asociación Política, pero en nin-
guno de los párrafos del comuni-
cado oficial se prejuzga la partici-
Ruiz J iménez: sin período consti-
tuyente, no hay democracia 
pación de los partidos integrante: 
de C.D. en el terreno legal esta 
blecido por dicha Ley. Así se ht 
mantenido la unidad de la oposiciór 
a cambio de no llegar a una conde-
na radical de los proyectos refor 
mistas. Pocos días después, ei or 
ganismo unitario convocaba a desa 
rrollar del día 5 al 11 de julio accio-
nes en todos los puntos del país 
bajo el signo de la amnistía. 
Así las cosas, es de prever un 
verano difícil políticamente hablan 
do. Así las cosas, hay que hay que 
repetir que el camino de la demo-
cracia otorgada y limitada parece 
falso para solucionar los problemas 
del país. Frente a tanta complejidad 
de comisiones, Consejos (Nacional, 
del Reino, de Regencia), Cortes lar-
gas y viejísimas, Gobierno sin un 
suelo político, etc., la propuesta 
más coherente desde la oposición 
democrática debe seguir siendo la 
exigencia por este orden, de: am-
nistía, libertad total y real de Par-
tidos políticos, elecciones a unas 
Cortes Constituyentes. 
( i ) Como es notorio, los diádo-
cos eran unos greco-orientales que 
se repartieron el imperio de Alejan-
dro Magno. 
das Constituyentes de la Federación 
de Partidos Socialistas, y él mitin 
socialista en el Palau Blau Grana 
de Barcelona, que congregó a 20.000 
personas en torno al genuino So-
cialismo en Cataluña. «La libertad 
es para todos o para ninguno», di-
ría Raventós. 
EL ORO DE WASHINGTON 
Como siemperre hay que agrade-
cerle al señor Kissinger la claridad 
y espontaneidad que de siempre ha 
caracterizado a los bárbaros y a los 
pueblos jóvenes; el tal ciudadano 
ha advertido a las autoridades es-
pañolas que la legalización del Par-
tido Comunista español causaría re-
acciones adversas en el Congreso 
de los EE. UU. (vaya, hombre), y 
que además inhibiría las inversio-
nes americanas en España. 
Entre tanto, lo que sí se está 
dispuesto a conceder son créditos: 
por si el endeudamiento de la eco-
nomía española fuera escaso. Villar 
Mir ha acudido tras el viaje de los 
reyes en busca de nuevos présta-
mos del capitalismo norteamericano 
n L i U i i i f l l i 
1 DE 14 MARAÑA, 
&BRBM E L ^ e S T O . 6 A I I M 0 A 
LA B t m b U ñ i ) */RClA U\% ' 
NO ROTühOOA t A c u A R T Í 
YAPtAUSOS A MI I H T « -
MeNCioN. 
(con e l m v m coHPiAboi 
Dec Ctvr CA&A OIA ARROBA 
M l L P R l W W S ^ 
^£m&b[ MRAH etCOSt) 
s i . s e f l o g ) 
A L reformismo actual, al que tan caro es el canovlsmo, 
habla que recordarle una frase de su político favo-
rito según la cual «la política es el arte de lo posible». 
Sin embargo, quienes han Iniciado ese camino nos es-
tán acostumbrando, como a un habitual espectáculo, al 
fracaso de sus planes dando ejemplo de tenaces per-
dedores y, a la par, al equilibrismo político y constitu-
cional. 
Somos conscientes del deseo —y quizá la necesidad— 
con que se han encontrado, de respetar el orden insti-
tucional, pero no podemos aprobar el procedimiento 
buscado para introducir las reformas prometidas por el 
Rey y la democracia exigida por el pueblo. Partimos de 
la base de la absoluta incompatibilidad del régimen de 
Franco cor\ la democracia constitucional, que cualquier 
principante en estudios de ciencia política detecta al 
comparar los inalterables principios del Monvimiento con 
los de la democracia basada en la división de poderes 
y en los partidos políticos. 
El orden institucional no ha de confundirse con el 
mantenimiento del procedimiento legislativo ordinario y 
el de reforma, cuando los textos a introducir o las le-
yes fundamentales a reformar ni pueden serlo por las 
salvaguardias establecidas por Franco, ni —como era 
de esperar— por la filiación política de los hombres 
que debían aprobar la reforma en las instituciones, o 
sea en las Cortes, el Consejo Nacional y, en su caso, 
el Consejo del Reino. 
El orden institucional se respeta si la legalidad lor-
mal no se interrumpe. Ello debe legitimar a los ojos de 
los guardianes del orden Institucional, el origen de las 
reformas. Pero incluso el término reforma se emplea 
erróneamente desde un punto de vista técnico. La apro-
bación de la Ley de Asociaciones, bien que tan tímida, 
ha supuesto desde el punto de vista jurídico político la 
ruptura del sistema de normas fundamentales. 
Es decir, los reformistas, en realidad, es tán rompiendo 
la constitución meramente semántica de la España de 
Franco, o quizá sólo intentándolo. No llegaremos a afir-
mar que sólo lo prometen sin intentarlo. En todo caso, 
con éxito minúsculo, pues, como la derrota sufrida por 
el Gobierno en las Cortes y en la Permanente del Con-
sejo Nacional demuestran, los planes han quedado pa-
ralizados, con toda probabilidad definitivamente. 
La política como arte de lo posible demuestra la im-
posibilidad de lograr la reforma por esa vía. Pero, ¿a 
quién podrían quedar dudas tras las distintas eleccio-
nes para consejeros del Reino o para cubrir las vacan-
tes de los cuarenta de Ayete? A l parecer a nadie más 
que al Gobierno. 
Lógicamente, a unos hombres públicos que basan su 
poder e influencia en la pervivencia de las instituciones 
que dejó tras si Franco, es pedirles demasiado preten-
der que las destruyan ellos mismos. ¿Pero qué valor 
político tendría esa aprobación si se hubiese logrado? 
Desde el punto de vista jurídico formal, Jas leyes de-
mocratizadoras serían nulas de pleno derecho al opo-
nerse a los principios del Movimiento y d e m á s normas 
fundamentales, y desde el punto de vista de su origen, 
¿qué legitimidad tendrían para el pueblo las institucio-
nes así producidas? 
Todo ello, porque se ha olvidado lo esencial: 
1. " La necesidad de desmontar el aparato político y 
aún m á s el administrativo, antes de introducir una de-
mocracia formal, que sin ello, quedaría en mera demo-
cracia simulada, como sucedió bajo el régimen fascista 
argentino del primer periodo peronista. 
2. Reconocer (no otorgar) al Pueblo, las libertades 
democráticas, que sólo tras la amnistía pueden ser ejer-
cidas eficazmente. Como en otras ocasiones hemos re-
cordado, tal fue el sistema empleado por Cánovas para 
Iniciar el proceso constituyente. 
3. c Utilizar el poder del Rey para iniciar el proceso 
constituyente teniendo asi la continuidad del orden ins-
titucional, por imponerlo el art. 10° de la Ley Orgánica 
del Estado, con el papel de promotor del Poder constitu-
yente popular [único legítimo en la sociedad actual) al 
ejercer su convocatoria. 
Con ello se aprovecharía la ocasión *introuvable» con 
que la Monarquía de Juan Carlos se ha encontrado, de 
ser respetada o admitida sin grandes entusiasmos en 
general, pero sin gran oposición (lo que va casi siempre 
unido) por casi todo el país y rebasando con creces las 
previsiones más optimistas, que no eran muchas por 
cierto. Y asi, la Monarquía, por legado de Franco, se con-
vertiría en la institución arbitral que el Rey ha progra-
mado para su futuro, con el asentimiento popular y el 
refrendo democrático. 
¿No seria harto más seguro este camino que el que 
nos aparece previsiblemente fracasado y quizá que una 
fórmula plebiscitaria de dudosa legitimidad democrática 
y escasa oportunidad? En materia constituyente sólo 
hay un medio eficaz, seguro y legítimo: convocar Cortes 
Constituyente, para que a t ravés de ellas el pueblo de-
cida su futuro. 
No pedimos que se siga aquí el ejemplo tan invocado 
de Cánovas y Alfonso XII, pues en igual coyuntura con-
vocaron Cortes ordinarias —elegidas por sufragio uni-
versal— con arreglo a la última constitución democrá-
tica anterior a la Restauración (la de 1869). Basta con 
que se siga el ejemplo de otros Borbones y lo que 
hubiese hecho, de no haber resultado adverso el resul-
tado electoral del 12 de abril de 1931, el propio Alfon 
so XIII. Gobierno provisional y Asamblea constituyente 
es lo único seguro en el camino hacia la Democracia. 
Lo demás son obstáculos o pretextos. 
Ramón SAINZ DE VARANDA 
4 a m l a l á n 
RIBAGORSA 
LA CARRETERA BA ARRIBAR TARDI 
Asinas yeran-i las obras, en 1929 
F a poc temps, un meche mol co-
negut p'els llocs del Pirineo y afl-
sionat a escriure sobre castells, mo-
nasteris y ermitas del antic Aragó; 
dlba al Heraldo que finalmén s'era 
acabat la carretera Obarra-Bonansa 
y que els pasisajes que si bedeban 
estarían mol be repobllats de osos. 
T a Setembre de 1929, a la rebista 
" L a Voz de Isábena" dedicada a la 
promosló de ista carretera, si fa la 
crónica del biache de autoridats de 
Huesca y Barselona p'els camins que 
siguen el ball de Isábena. Al final 
del editorial de ixa rebista, si diba: 
"Vosotros los pueblos, que dejando 
a un lado diferencias de partidismos 
que nada son si se ahonda un poco, 
os habéis unido en la comunión de 
un solo ideal: Carretera, comunica-
ción con el mundo, participación en 
la obra del progreso que señalan los 
tiempos; lo merecéis todo; por eso, 
porque vuestra fe en el propio es-
fuerzo es soplo que anima vuestro 
ideal, sentiréis el dulzor de un triun-
fo grande. Quizá en menos tiempo 
del que señalábamos en nuestras 
conversaciones mantenidas en Ro-
da, Vilaller, Serraduy y Obarra; la 
carretera atraviese la comarca y sea 
la confirmación de lo que vale el 
entusiasmo en los hombres y en los 
pueblos. Aquel dia os aseguro que 
de mi pluma saldrá una crónica, lle-
na de contento, que titularé: Los 
pueblos triunfan por su fe". 
Pareix que la fe del poblles no 
ha conseguit gran cosa en cuaranta 
sine ans perqué el pasat mes d'Oc-
tubre s'acabat la carretera. A la era 
de las autopistas, els radés setse 
ans si han fet buit kilómetros. 
Entre tan, en ixes 45 ans, els llocs 
de la comarca si han empobrit y 
despobllat; no sol la Ribagorsa ha 
pasat de 26.476 abitans a 1930, a 
16.000 a 1970 en una disminusió del 
39.5 %. L a ball del Isábena ha pasat 
en ixes ans de 3.911 a 2.000 abitans 
y no ñá ara més de 1.500 lo que 
representa u n a disminusió del 
61.6 %. 
Tots el que som de istas térras 
y tots els que u bulgan veré, sabem 
que la falta de comunicasions e una 
de las prinsipals causas de la des-
pobllasló de la comarca. 
E masa tardi ya ta solusioná lo 
de ista carretera y moltas altras co-
sas que s'eran d'abe solusionat fa 
tems pero abui encara si pot fe mol 
ta que istas chens recuperen una 
mica de esperansa en el perbinre y 
beigan que en una organlsasió ade-
cuada els seus prats, ramats, bacas 
de demés medis de biure podrían 
donáis una bida en unas condisións 
de comodidat aceptablles. A no sé 
que vulgam un Pirineo de boscos y 
animals ta casá ta que i-baigan els 
turistas. 
E l siñó que pensaba en els osos, 
haría pogut bere que mol serca de 
la "noba" carretera i-ha llocs aban-
donats y llocs coma Alins al que se 
i-puya per un camí de farradura y 
no i-ha llum, ni aigua, ni teléfono 
ta las sis familias que i-quedan. 
Escric istas líneas en la llengua 
de la Alta Ribagorsa y ya se'que la 
chen d'así ya saben tot asó y mol 
més sobre el problemas de ista 
terra. Pero tamé penso que no sol 
u hem de sabre sino que las hem 
de di tots chuns y fort ta que las 
sentan a Huesca y a Madrit y si 
no las bolen escultá que déixen els 
puestos ta que la chen de la terra, 
que gobeman, n'ellicha uns altres. 
H . ESPAÑOL 
B O C A B U L A R I O 
Llocs = Lugares 
Debeban = Veían 
Radés = Ultimos 
Noñá — No hay 
Abui = Hoy 
Biure = Vivir 
Donáis = Darles 
Meche — Médico 
Boscos = Bosques 
Así = Aquí 
U hem — Elija 
N. de la R. — Este artículo está 
escrito en la variedad ribagorzana 
oriental. Variedad de tránsito en-
tre el aragonés y el catalán. 
VERA DE MONCAYO 
EL MONCAYO, ¿PARA QUIEN? 
E l Moncayo y su comarca es una 
de las pocas zonas próximas a Za-
ragoza que todavía conserva un pai-
saje atractivo y sin explotar, pero 
algunos grupos inmobiliarios ya han 
puesto los ojos en estos parajes. Sin 
embargo, los vecinos de los pueblos 
afectados han empezado a darse 
cuenta de la trascendencia que este 
tipo de iniciativas puede tener para 
ellos y no parece que vayan a de-
Jarse engañar fácilmente por el se-
ñuelo de las urbanizaciones turísti-
cas. Esa es al menos la conclusión 
que se obtuvo del coloquio celebrado 
en Vera de Moncayo el pasado día 
19 sobre el tema " E l Moncayo, ¿para 
quién?, dentro de la primera Sema-
na Cultural que se celebra en esta 
localidad. 
L a organización corrió a cargo de 
una veintena de- vecinos que, ante 
la negativa del Ayuntamiento, Her-
mandad y Plantación de Extensión 
Agraria a solicitar el permiso guber-
nativo —aunque dieron algo de di-
nero y cedieron los locales— tuvie-
ron que hacerlo por su cuenta. I n -
cluso el obispo de Tarazona prohibió 
a los sacerdotes que viven en el 
pueblo que la Parroquia solicitase los 
correspondientes permisos. Pero los 
recelos iniciales desaparecieron ante 
el desarrollo de los actos. E l pueblo 
de Vera y numerosos vecinos de 
otras localidades próximas llenaron 
todos los días el salón, interviniendo 
activamente en los coloquios. " L a 
seguridad social agraria", que corrió 
a cargo del laboralista José A. Gar-
cía Charles, dio pie a que se denun-
ciase que los médicos y practicantes 
de la zona siguen cobrando —inde-
bidamente— las igualas. " L a vida 
institucional de un pueblo aragonés", 
mesa redonda en la que partlcioa-
ron Femando Moliné (agricultor), 
Miguel Galindo (administrativo) y 
Miguel A. Loríente (técnico), hizo 
reflexionar a los presentes sobre la 
necesaria democratización de todas 
las instituciones de los pueblos. " E l 
Moncayo, ¿para quién?, finalmente, 
a cargo del arquitecto Eduardo 
Mangada, permitió llegar a Impor-
tantes conclusiones de cara al fur-
turo turístico de la comarca. L a 
Buhonera cerró la Semana con un 
ZARAGOZA 
recital masivo y ante un público 
especialmente sensibilizado. 
Ahora los organizadores de esta 
Semana de Vera están preparando 
unas Jornadas de estudio de los 
problemas del Moncayo y su entor-
no, que englobarán a más de seis 
municipios de la zona. Si sus pro-
yectos tienen éxito, el hoy abando-
nado monasterio de Veruela podría 
ser, a finales del verano, escenarlo 
de estas Jomadas. 
MESA POR LA RUPTURA 
E l día 25 tuvo lugar en el aula 
magna de Filosofía y Letras un im-
portante acto de afirmación polí-
tica aragonesa. Se trataba de una 
mesa redonda sobre Aragón y su 
autonomía, con intervenciones de 
los decanos de los Colegios de Ar-
quitectos (S. Lagunas), Abogados 
(R. Sáinz de Varanda, que al fin 
no pudo asistir), el presidente de 
Aeorma-Aragón (C. Cámo), el di-
rector de ANDALAN (E. Fernán-
dez) y los dirigentes políticos V. 
Cazcarra y J . I . Lacasta. Aunque 
el acto estaba ya inicialmente car-
gado de contenido político —la asis-
tencia muy numerosa, apretada y 
firme a pesar del enorme calor, 
aplaudiría todos los momentos de 
mayor acento regional y democrá-
tico— pronto lo estaría mucho más 
pues, tras un minuto de silencio 
por las víctimas de Utebo, hubo 
en todas las intervenciones y en 
varias del coloquio, durísimas ata-
ques contra quienes, directa o es-
tructuralmente, han permitido esa 
tragedia. Miembros de Comisiones 
Obreras, personas que llegaban del 
entierro de las víctimas, miembros 
de Coordinación Democrática, y los 
propios ponentes y otras personas 
que intervinieron en el coloquio, in-
sistieron en la necesidad de una 
ruptura democrática, de simulta-
near la lucha general por las Uber-
tades con la de la autonomía re-
gional, y todo ello en un marco 
inequívocamente socialista. E l acto, 
uno de los más densos y directos 
de los celebrados en Aragón últi-
mamente, se desarrolló con extre-
ma corrección y terminó con gri-
tos de "Amnistía, libertad, estatuto 
de autonomía" y "Unidad, unidad", 
mientras un 80 por cien de los 
asistentes levantaban -^como acla-
raba hace poco Tierno, señal de 
fuerza, de unidad, que no de odio— 
DUños de p.snpran7a 
a la tercera 
va la vencida 
...Y 
A CASPE 
H E M O S DE I R 
A la tercera va la vencida. Como consecuencia de unas con-
versaciones entabladas hace unos d ías por parte de los decanos 
de los colegios de Abogados, Arquitectos y M é d i c o s con el go-
bernador civil de Zaragoza, le fue recordado a é s t e el s imból ico 
y prohibido tema de Caspe. Un nuevo planteamiento de los 
actos, quitándole «hierro» a l s í m b o l o conmemorativo hace, que 
sea posible que se lleve a cabo el p r ó x i m o 4 de julio, en Caspe, 
un Día de Afirmación Aragonesa bajo el tema genér ico de la 
Autonomía Regional. 
E l día 24 se presentaba en el Gobierno Civi l una instancia 
firmada por los decanos de Arquitectos y Médicos , Santiago 
Lagunas y Lorén, respectivamente. Los actos que se p e d í a n ce-
lebrar en Caspe Variaban algo con respecto a las anteriores 
convocatorias: Por la mañana , con el t í tu lo indicado y en el 
Cine Lucero, tendrá lugar una mesa redonda con coloquio, en 
la que part ic iparán distintas personas enraizadas en diversos 
sectores dé la sociedad aragonesa (Lorenzo Barón , Vicente Caz-
carra, Emil io Gastón, José Ignacio Lacasta, Santiago Lagunas, 
Fernando Mol iné , Julián Muro, R a m ó n Sáinz de Varanda e Ilde-
fonso Sánchez Romeo). Por la tarde, al aire libre, festival fol-
klór ico aragonés . Intervendrán T o m á s Bosque, Joaquín Carbo-
nell, José Iranzo (Pastor de Andorra), José A. Labordeta, «La 
Bul lonera» y el Grupo de Danzantes de Yebra de Basa . 
Para desplazarse a Caspe se ha contratado nuevamente a 
R . E . N . F . E . los servicios de un tren especial. Es te Tren de la 
Autonomía saldrá de la E s t a c i ó n del Portillo a las nueve de la 
m a ñ a n a , regresando a Zaragoza por la tarde al t é r m i n o del 
recital. Los billetes pueden conseguirse en cualquiera de las si-
guientes direcciones: 
• Colegio de Abogados. — Coso, 1. 
• Colegio de Arquitectos. — Coso, 95. 
• Colegio de Doctores y Licenciados. — Mariano Barbasán , 12. 
• Colegio de Médicos . — D. Jaime I , 24. 
• Seminario Estudios Aragoneses. — (Centro Pignatelli). Paseo 
Marina Moreno, 6. 
• ANDALAN. — San Jorge, 32. 
T a m b i é n se e s tán organizando varios autobuses desde dis-
tintos puntos de l a Región . Caspe vo lverá el p r ó x i m o día cuatro 
a ser lugar de reunión de aragoneses de las tres provincias y 
de la emigrac ión . M á s vale tarde... 
HOTEL 
COJNLE A Z N A R 
JACA Tlfno.: 36 10 50 
(Prefijo 974) 
Ó " <3> O 4 
A C A D E M I A D E L T A 
C e n t r o e s p e c i a l i z a d o e n M a t e m á t i c a s , 
c i a s e s de: F í s i c a y Q u í m i c a 
— m a t e m á t i c a s e s p e c í a l e s , comunes, f í s i ca y química C . O . U . 
— m a t e m á t i c a s , f í s ica 6.° Bachiller. 
— m a t e m á t i c a s 1.° B.U.P. 
— álgebra, cá lculo , f í s ica y química Selectivo Ciencias e 
ingenieros industriales. 
m a t e m á t i c a s , f í s ica y química ingenieros t é c n i c o s . 
— GRUPOS REDUCIDOS 
— PROFESORES LICENCIADOS 
INFORMES PERIODICOS S O B R E EL RENDIMIENTO DE L O S 
ALUMNOS. 
Calle Costa, 2 — Te lé f s . 2198 17 y 34 84 83 — Z A R A G O Z A 
c 
Después de una- primavera a base 
de prohibición y tente tieso, el ca-
lor ha traído una oleada de permi-
sos que nadie se esperaba. Y así, 
escasos meses después de que los 
aragoneses tuvieran que correr ante 
los guardias por pedir la amnistía 
o protestar contra el trasvase del 
Ebro, en una sola semana se han 
Belebrado tres manifestaciones au-
torizadas. Y por permitir el gober-
nador ha dado el «visto bueno» 
hasta a los actos conmemorativos 
del Estatuto de Autonomía, en Cas-
pe, para el próximo día 4. 
LAS FUENTES Y VAN HOOL 
Más de seis mil personas se ma-
nifestaron el 19 en el zaragozano 
barrio de Las Fuentes, respondien-
do ai llamamiento de la Asociación 
de vecinos del mismo. A los dos 
años largos del incendio que costó 
la vida a 23 obreros, de Tapicerías 
Bonafonte, la resolución final del 
juicio celebrado recientemente, no 
ha satisfecho ni a los afectados 
—familiares de las víctimas y vecí-
PERMISOS, ¿CON SEGUNDAS? 1 
por LUIS GR ANELL 15 DIAS EN LA REGION 
nos del edificio siniestrado— ni al 
barrio. A los gritos de «Industrias 
peligrosas, fuera de los barrios», 
«Menos policía, más seguridad», 
etcétera, los Manifestantes reco-
rrieron el itinerario previsto en com-
pleto orden, salvo algunos pequeños 
incidentes al final. Tampoco la ma-
nifestación de los obreros de Van 
Hool dos días después planteó pro-
blemas; la Guardia Civil aseguró a 
los manifestantes que si estaba allí 
era para protegerles. Claro está que 
el itinerario —carretera de Madrid 
y Barrio Oliver, incluida una trave-
sía por caminos rurales— y la hora 
—mediodía— hizo que la marcha/ 
no se dejase notar en exceso. Por 
cierto que pocos días después, el 
Tribunal Central de Trabajo decía-
Las Fuentes: industrias peligrosas fuera de los barrios 
Van Hool: al final, readmis ión 
raba definitivamente improcedentes 
los doce despidos que motivaron la 
manifestación. 
CONTROL DEMOCRATICO DE LOS 
RECURSOS 
En Huesca, casi tres mil perso-
nas encabezadas por Coordinación 
Democrática, se manifestaron el día 
27 por el centro de la ciudad, gri-
tando «Trasvase no, reforma agra-
ria sí», «Ayer Utebo, mañana Cha-
lamera», «Libertad, amnistía», Esta-
tuto de Autonomía» y «Aragón uní-
do jamás será vencido». Gentes de 
la capital junto a las llegadas des-
de varios puntos de la provincia, 
sobre todo el Bajo Cinca, y aun des-
de Zaragoza, exteriorizaron así su 
protesta contra la nefasta política 
hidráulica del Gobierno que ha lle-
vado a la provincia de Huesca a 
una situación que, según se afirma-
ba en el escrito entregado ai gober-
nador civil y que fue leído entre 
aplausos al término de la manifes-
tación, «no puede afrontarse con so-
luciones tecnocráticas, planificadas 
sin el consenso del pueblo hacia el 
que se dirigen, sino en el marco 
de una alternativa política global 
que recoja todas las libertades de-
mocráticas y que canalice la parti-
cipación de las gentes a través de 
asociaciones y agrupaciones cívicas, 
de cualquier instrumento de parti-
cipación democrática y de los par-
tidos políticos sin exclusión... Con-
sideramos —concluía— que este en-
foque total tendrá que enmascarar-
se en una auténtica reconciliación 
nacional, basada en una amnistía 
que permita afrontar la instauración 
de una democracia real. Democra-
cia que propiciará la autonomía re-
gional de Aragón, concretada en un 
Estatuto elaborado democráticamen-
te por sus habitantes». 
OJO AL TRASVASE 
Esta «operación permiso», que 
parecen haber desencadenado los 
gobernadores civiles aragoneses, es 
interpretada en algunos círculos de 
la oposición democrática como un 
intento de crear una imagen de la 
Administración suficientemente fa-
vorable como para poderse mover 
con mayor libertad en otros terre-
nos, más concretamente el del tras-
vase. Porque los intereses que con-
cibieron la idea siguen empeñados 
en llevarse hacia Barcelona las 
aguas del Ebro y el Gobierno está 
con ellos. Eso es al menos lo que 
se deduce de la negativa de los 
ministros de Obras Públicas, Agri-
cultura, Hacienda y Gobernación de 
acudir a la mesa redonda propuesta 
por Aeorma-Aragón, para debatir 
abiertamente el tema. Para que se 
reconsidere esta decisión no parece 
que pueda bastar la postura perso-
nal del presidente de la Diputación 
zaragozana o la amenaza de dimi-
sión del Ayuntamiento o del Conse-
jo de Trabajadores. Quien puede lu-
char más eficazmente contra el tras-
vase es la totalidad del pueblo ara* 
gonés, adquiriendo conciencia de 
su personalidad regional, movilizán-
dose masivamente en contra del 
proyecto y reclamando la autono-
mía, única fórmula que le garan-
tizará un eficaz control de sus pro-
pios recursos. Quizá porque también 
se piensa así desde la Administra-
ción, se pusieron tantos obstáculos 
a la celebración de los actos de 
Caspe en los dos primeros inten-
tos. 
EL ALCALDE PROCESADO 
Desde luego, si lo que pretende 
el alcalde de Zaragoza con su acti-
tud en el Ayuntamiento es ganar 
popularidad cara a las próximas 
elecciones, no pueden irle mejor las 
cosas. Ser procesado por presunta 
coacción y daños en la propiedad 
privada, a resultas de una querella 
presentada contra él por lo más flo-
rido del capitalismo local (Escoria-
za, Franco de Espés, iranzo..., pues 
todos ellos figuran en el Consejó 
de Administración de Criado y Lo-
renzo) puede representar una buena 
baza. Que ello ocurra además por 
su actitud favorable a la postura 
de los vecinos del barrio de Las 
Delicias en un caso tan revelador 
como el del polígono 22, (Ver AN-
DALAN, núm. 74-75), no puede sino 
merecer los aplausos de los zara-
gozanos, que ya sonaron en el sa-
lón de sesiones del Ayuntamiento 
cuando un concejal, bajo pretexto 
de formulismos legales, criticó la 
postura del alcalde. Aunque sean 
unas aplausos matizados por la con-
tradicción que frente a esta actitud 
de ahora del señor Merino suponen, 
por ejemplo, la invitación del bun-
kerista Viola para la conmemora-
ción de la muerte de Jaime I, o la 
concesión de 80 millones para am-
pliar La Romareda. 
COORDINACION AVANZA 
Mientras tanto, Coordinación De-
mocrática va cubriendo, un poco len-
tamente quizá, las etapas da su con-
solidación como organismo unitario 
de la oposición democrática ara-
gonesa. El día 23 se reunió en sesión 
plenària a la que, además de los par-
tidos y sindicatos que forman parte 
del Ejecutivo, acudieron representan-
tes de la Asamblea de Profesionales, 
movimiento de barrios. Coordinación 
Democrática de la Universidad y 
una buena parte de las entidades y 
organismos que podrán constituir 
en su día el Pleno de Coordinación. 
En la reunión se hizo público un lla-
mamiento para realizar el 30 de ju-
nio una jornada de protesta por los 
problemas que afectan a la regjón 
(trasvase, regadíos, centrales nu-
cleares, política hidráulica, emigra-
ción, etc.), que, según el llamamien-
to, habría de concretarse en el man-
tenimiento de paros parciales erç 
fábricas y tajos, asambleas donde 
se discutan estos problemas, boicot 
al transporte urbano y al comercio, 
y, en Zaragoza, una concentración 
masiva por la tarde 4en el paseo 
de la Independencia. A la reunión 
asistieron también representantes 
de Coordinación Democrática de 
Huesca; faltó, como casi siempre, 
Teruel. Asimismo se hizo pública 
que un nuevo partido. Larga Marcha 
hacia la Revolución Socialista, ha-
bía solicitado su Ingreso, por ahora 
en calidad de observador. Dos días 
antes de la jornada de protesta era 
detenido en Las Delicias un mili-
tante de la U.G.T. cuando repartía 
el llamamiento de Coordinación. 
Huesca: por uña gest ión democrát ica de los recursos regionales 
ZARAGOZA 
A M A N E C E R T O R M E N T O S O 
L a prensa diaria zaragozana, que 
no se decide a dar el salto cuali-
tativo que la nueva situación polí-
tica del país y la región exige, está 
de cambios en este comienzo de ve-
rano. E n " E l Noticiero", frustrada 
al operación Martín Perrand, que se 
ha ido a despedir periodistas al im-
perio editorial de Peri ("Doblón", 
"Diario Económico", "Realidades", 
etcétera), se ha" hablado de fichar 
como "superdirector" a Prancisco 
José Montón, hombre vinculado al 
Opus Dei y que hace varios años 
había abandonado las tareas perio-
dísticas en "Heraldo de Aragón" 
para dedicarse a la enseñanza en el 
colegio Montearagón, también del 
Opus. E l "Heraldo" por su parte, ha 
captado para su redacción al ex-No-
ticiero Angel de Uña, entre la sa-
tisfacción de las entidades banca-
rias o de ahorro instaladas en la 
región, para tratar con las cuales 
tiene el trasvasado redactor una es-
pecial habilidad. 
Más problemática se presenta la 
situación en el representante local 
de la cadeza azul, "Amanecer". An-
gel Bayod, que se hizo cargo de 
la dirección hace ahora un año sin 
haber tenido antes prácticamente 
experiencia periodística alguna, no 
termina de encajar con la escasa 
redacción del rotativo del Movi-
miento, que nunca sabe a qué cri-
terio atenerse a la hora de enfocar 
su trabajo. Hoy, por ejemplo, puede 
prohibirse dar información de la 
asamblea de Comisiones Obreras y 
mañana dar en lugar destacado la 
reseña de la conferencia de Sarto-
rius. Los colaboradores, en base a 
los cuales funciona la sección local, 
por ejemplo, no tienen un trato 
mejor. Estas disensiones, que se ex-
tienden también al terreno de la 
administración, parece que han 
trascendido a la dirección madrile-
ña de Prensa del Movimiento, aun-
que sin mayores consecuencias por 
ahora. Por otra parte y desde la 
Jubilación ae Adrián Guerra en di-
ciembre último, "Amanecer" se en-
cuentra sin redactor jefe, pues las 
personas que en este lapso de tiem-
po han ocupado provisionalmente 
el puesto —aunque sin nombra-
miento oficial y sin cobrar— han 
terminado cesadas o dimitiendo. 
Recientemente el personal del pe-
riódico ha firmado una carta pi-
diendo información sobre una su-
puesta reorganización de la cadena 
que, en Aragón, podría suponer la 
fusión del turolense "Lucha y el 
oséense "Nueva España'* con su 
colega zaragozano. 
Y a en el campo de las revistas, 
se ha confirmado el cese de Raquel 
Fernández como directora de " E s -
fuerzo Común", el quincenal auto-
gestionario carlista. Para ocupar el 
puesto ha sido designado Vicente 
Calvo Baguena, actual Jefe de 
Regional de " E l Noticiero". 
NACE LA 
D E A R A G O N 
D E A G R I C U L T O R E S Y G A N A D E R O S 
LOS graves problemas que afectan al campo aragonés, han obli-gado a los agricultores a plantearse la necesidad de organi-
zarse para defender sus intereses. Los organismos oficiales que 
en los últ imos 40 años debían haberse encargado de esta labor 
—hermandades y cámaras agrarias— no han dado la respuesta 
que los campesinos necesitaban y éstos , a pesar de la dificul-
tad que supone moverse en el medio rural, han ido consolidando 
unas organizaciones hoy todavía pequeñas, pero con un futuro 
indudable. L a guerra del maíz, con lo que supuso de organización 
espontánea de los agricultores al margen de las hermandades y 
a pesar de la C.O.S.A., fue un ejemplo de hacia dónde se inclina-
rán las preferencias de los hombres del campo, el día que puedan 
decidir libremente c ó m o quieren organizarse. 
cesidad, para conseguirlo, de dis-
poner de un presupuesto regional y 
un control democrático de las ín-
'versicmes estatales. Pide también 
una seguridad social agraria que 
iguale a los trabajadores de la tie-
rra con los de la industria, que cu-
bra todos los riesgos y asegure la 
vejez de los agricultores, a la vez 
que se pronuncia contra las ¡gualas 
médicas y contra toda clase de Im-
puestos injustos. 
LA DEMOCRACIA NECESARIA 
«Para conseguir estos objetivos 
—señala el comunicado oficial— Jos 
Fruto de aquella experiencia y de 
las discusiones posteriores mante-
nidas por amplios grupos de agri-
cultores, es la Unión de Agriculto-
res y Ganaderos de Aragón, sindi-
cato —ilegal— del campo, que el 
pasado día 26 se presentó a la 
prensa en Zaragoza de la mano de 
varios agricultores, bastantes de los 
cuales eran hombres que habían 
sido elegidos en las asambleas de 
la citada guerra. La aparición de la 
Unión de Agricultores he supuesto 
la disolución de las antiguas Comi-
siones Campesinas, movimiento que 
se ha fundido con los hombres sur-
gidos para el movimiento agrario en 




La Unión se presenta como un 
sindicato democrático, en el que to-
das fas decisiones habrían de adop-
tarse en asambleas y cuyos cargos 
representativos podrán ser revoca-
dos en todo momento. También co-
mo un sindicato independiente, tan-
to del Gobierno como de los parti-
dos políticos. Sindicato, también, 
unitario, única forma de luchar con 
eficacia contra ios abusos de quie-
nes controlan los canales de comer-
cialización de los productos del 
campo o proveen a éste de maqui-
naría, fertilizantes, etc., y de con-
seguir la necesaria capitalización 
del sector. Finalmente se define 
como un sindicato campesino, del 
que podrán formar parte todos 
cuantos trabajan la tierra directa-
mente, pasando por todas las cla-
ses sociales del campesinado, con 
la única exclusión de ios que viven 
de las rentas de la tierra, sin tra-
bajarla. 
En estos momentos la Unión de 
Agricultores y Ganaderos de Aragón 
está implantada en las cuencas del 
Jalón, Gallego. Huecha y Oueiles, 
las Cinco Villas y el Bajo Aragón, 
todo ello en la provincia de Zara-
goza, aunque se han establecido 
contactos con labradores de la zona 
sur de la provincia de Huesca y del 
Bajo Aragón turolense. Fuera* de la 
región ha establecido contactos con 
la Unió de Pagesos de Catalunya y 
con organizaciones campesinas de 
Navarra y Galicia principalmente, ya 
que en el futuro se piensa esta-
blecer una federación a nivel de 
Estado de estos diferentes sindica-
tos campesinos regionales. 
EL PROGRAMA DE LA UNION 
En el momento de aparecer a la 
luz pública, la Unión de Agricultores 
se compromete a luchar por con-
seguir unos precios de garantía pa-
ra cada cosecha que respondan a 
los costos reales de producción. 
Porque se terminen de una vez los 
regadíos tantas veces prometidos, 
contra el trasvase del Ebro y las 
centrales nucleares que impedirían 
que se llevasen a cabo estos rega-
díos. Porque se conceda una ayuda 
real al cooperativismo, por una Ley 
de Cooperativas democrática, con-
tra la intervención de la Uteco. La 
Unión reclama la participación efec-
tiva de ios agricultores en las de-
cisiones sobre subida de precios 
del gasoil, fertilizantes o maquina-
ria, o sobre importaciones o expor-
taciones de productos agrarios. Se 
manifiesta también contra las ex-
propiaciones incontroladas, que es-
tán terminando con las mejores tie-
rras de regadío en beneficio de las 
industrias capitalistas. Reclama ma-
yores inversiones en la agricultura 
para poder modernizar las fincas y 
mantener los puestos de trabajo en 
los pueblos, a la vez que se opone 
a la concentración de la industria 
en Zaragoza y defiende la mejora 
de las comarcas, señalando la ne- L a guerra del maíz fue un ejemplo 
agricultores y ganaderos de Aragón 
vemos indispensable la existencia 
de una democracia que nos per-
mite participar en todas las decisió, 
nes del Gobierno que nos afecten 
así como la libertad necesaria para 
defender nuestros intereses con la 
fuerza que veamos justa». Este do-
cumento está siendo estudiado en 
la actualidad en diferentes zonas de 
Aragón y se espera que en septiem-
bre se celebre una asamblea de los 
miembros de la Unión de Agricul-
tores y Ganaderos de Aragón, en 
la que se debatirán todos estos 
puntos y se constituirá oficialmente 
el nuevo sindicato campesino. «Pen-
samos que la mayoría de los que 
trabajan la tierra directamente es-
tarán con nosotros —manifestó uno 
de los portavoces de la Unión—. El 
motivo es bueno y el momento 
oportuno; la guerra del maíz demos-
tró que cuando se dan estas con-
diciones los ogricuitores responden 
positivamente. Incluso puede seña-
larse que hay muchos presidentes 
de hermandades en Aragón que es-
tán esperando a que la Unión se 
ponga en marcha para dimitir de 
sus actuales cargos. Los agriculto-
res, contra lo que muchos se pien-
san, somos conscientes de nuestros 
problemas; sólo hace falta plantear 
correctamente nuestra alternativa y 
salir a la calle a defenderla». 
L . G . 
POETAS ARAGONESES 
V COMO MEJOR PUOCEIJA 
• 
COMPUTAS 




Rechazaré ios nombres de las calles que ofreceréis 
a mis amigos muertos 
Y OS SEGUIRE TRATANDO D E USTED". 
(E. Gastón) 
„"... cuando 
unos hombres duros como el sol del verano 
ensangreníaban la tierra blasfemando . 
de otros hombres tan duros como ellos • 
tenían prisa por matar para no ser matados 
y, vimos asombrados con inocente pupila 
el terror de los fusilados amaneceres..." 
(M. Laborfcta) 
A la sombra por la censura, desde el año 58, 
por fin sale a la luz. 
"Reconociendo' injusto 
que ei ritmo de la tierra se produzca por el 
continuo 
¡ay! de los azotes al esqueleto de la multitud 
o por la elemental tristeza de los poetas 
maniatados... 
¡Demm el grito de levantamiento 1. 
ÍR Gastón) 
Para adquirirlos, recorte y envié este boletín a 
«•II 
Dio. postal 
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S E R V I C I O S : 
— Jardín de infancia 
— Párvulos 
— E.G.B. (los 8 niveles completos) 
— Autobús 
— COMEDOR (dietas racionales y equilibradas) 
— 2.500 m.2 en terreno de juegos y recreo. 
C A R A C T E R I S T I C A S : 
— MIXTO en rég imen de c o e d u c a c i ó n 
— Participación de PADRES y A L U M N O S en el proceso edu-
cativo a través del C O N S E J O A S E S O R . 
— Asoc iac ión de PADRES 
— Precírculos de ALUMNOS 
— M é t o d o s activos 
— Educación personalizada 
—- Equipos de e n s e ñ a n z a 
— Dirección colegiada 





Carretera de Logroño 
Teléfono 34 02 78 
I T A L I A 
G A N A 
P O R T U G A L 
V. Cazcarra 
L A D E M O C R A C I A 
Más que el relato de las elecciones en los dos pa í ses vecinos, que 
ya ha sido hecho profusamente en prensa y revistas, puede resultar 
Interesante el anál is is , aunque sea somero, de algunos aspectos de am-
bos acontecimientos y de c ó m o se refleja en ellos las tendencias que 
recorren Europa. Ver de obtener algunos elementos orientadores en 
cuanto a la d irecc ión en que soplan los vientos de la historia en la 
zona en que se s i túa España y que tienen y van a tener en ella una gran 
repercusión. 
Que Europa atraviesa una profun-
da crisis, no coyuntural sino de 
estructuras, es algo muy repetido 
y constatabie fácilmente. También 
lo es que, esencialmente y sin des-
conocer una serie de contradiccio-
nes que se entrecruzan, dos opcio-
nes de fondo se enfrentan como po-
sibles alternativas de solución a 
esa crisis. 
Una, es el intento de continuidad 
de la estructura actual de poder en 
lo económico, el poder dé los mo-
nopolios, reforzando en lo político 
las formas autoritarias del mismo 
para imponer a la población las se-
cuelas de paro, inflación, deterioro 
del nivel de vida, etc., que esa vía 
comporta. Tendencias al autoritaris-
mo aparecen, por ejemplo, en si 
actual gobierno francés. La perse-
cución contra funcionarios de iz-
quierdas en Alemania Federal re-
verdecen métodos de nefasta me-
moria. Un cierto recrudecimiento de 
algunos elementos de lo que fue 
la política de «guerra fría» es otro 
de los aspectos en que se ponen 
de manifiesto esas corrientes que 
querrían hacer retroceder la histo-
ria. 
La otra opción se plantea bajo la 
necesidad de un cambio de estruc-
turas, de una reorientación general 
de la vida económica, social, políti-
ca y cultural en Europa. Empleando 
una fórmula simplificadora, signifi-
caría el paso de «la Europa de los 
monopolios a la Europa de los pue-
blos». 
Componente esencial de esta úl-
tima opción es, en lo político, la de-
fensa de las libertades cívicas, la 
defensa de la democracia, frente a 
todo intento de reducirla, limitarla 
o conculcarla. 
LA CONQUISTA 
DE LAS LIBERTADES 
Para los pueblos de Europa las 
libertades constituyen no sólo, y 
ya sería suficientemente importan-
te, una gran conquista ejercida du-
rante muchos años, un valioso acer-
vo entroncado en la vida misma_de 
cada comunidad, sino también l ina 
necesidad cada vez mayor para el 
desarrollo económico, dado el ele 
vado nivel alcanzado por las fuer-
zas productivas. La tendencia a 
mantener y ampliar la democracia 
tiene su base en una ley objetiva 
del desarrollo productivo, que se 
traduce en una exigencia de los pue-
blos a participar de más en más en 
las decisiones, a ser verdaderos 
protagonistas. Ningún proyecto de 
sociedad más avanzada para los 
países de Europa podrá dejar de 
tener en cuenta que las libertades 
son un punto de referencia irrenun-
ciable. La democracia es -sin duda 
en Europa uno de los signos de !os 
tiempos. 
Los pueblos de Europa están mos-
trando un elevado grado de concien-
cia de qué es lo que está en juego 
en el tapete político de nuestro 
continente, del significado de la de-
mocracia y su importancia, que se 
refleja en el avance y fortalecimien-
to de la misma, no exento, sin em-
bargo, de contradicciones y dificul-
tades, en una actitud de firme de-
fensa de las conquistas democrá-
ticas. En esa aguda batalla política 
que se está librando, la causa da 
la democracia se perfila ganadora. 
Y, aunque el fenómeno sea general, 
es en el área mediterránea donde 
se están produciendo, por una serie 
de razones, cambios más espectacu-
lares en esa dirección. Ahí tene-
mos Grecia y Portugal. Ahí está 
igualmente la arrolladora fuerza que 
está demostrando poseer la alter-
nativa democrática en nuestro país, 
potenciada en* este caso por el an-
sia de libertad tras cuarenta años 
de totalitarismo. 
EL LOGRO 
DE LA DEMOCRACIA 
Ese sentido profundo de avance 
democrático tienen también las elec-
ciones en Italia y Portugal. En este 
último país, s.ea cual sea el presi-
dente elegido (todo parece indicar 
que lo será Eanes) y de los abata-
res de la campaña electoral, con un 
exceso de enfrentamientos perso-
nales que han dificultado la nece-
saria clarificación política, la elec-
ción presidencial culminará el pro-
ceso abierto aquel famoso 25 de 
abril. Para el país lusitano la de-
mocracia es un gran logro, indepen-
dientemente de los peligros exis-
tentes, que la división en el seno 
de las fuerzas de izquierda acentúa, 
y de los límites momentáneos que 
en el avance y ritmo hacia transfor-
maciones más profundas esta di-
visión ha introducido. En Italia, el 
eje fundamental de la campaña elec-
toral ha sido, argumentado de una 
u otra manera, el tema de la demo-
cracia; de estas elecciones, al mar-
gen de las dificultades para la for-
mación de nuevo gobierno, la de-
mocracia ha sido fortalecida. Un 
claro desplazamiento a la izquier-
da se ha producido. La derrota mi-
sina y el orden y civismo con que 
ha transcurido el proceso electoral, 
pese a las provocaciones provenien-
tes en lo fundamental de la ultra-
derecha, son bien significativos. El 
pueblo italiano por aplastante ma-
yoría ha plebiscitado la democracia. 
MIEDO A LOS COMUNISTAS 
La campaña electoral italiana ha 
puesto en primer plano el debate 
en torno al eurocomunismo. La po-
sibilidad de que el Partido Comu-
nista Italiano obtuviese la mayoría 
de votos en estas elecciones, ade-
más de poner muy nerviosas a las 
fuerzas conservadoras en Italia ha 
alarmado a la reacción internacional 
y, en primer lugar, a los america-
nos. Y es que el problema plantea-
do tiene un Indudable alcance histó-
rico. Significaría, de un lado, que, 
por primera vez en Europa, un par-
tido comunista obtuviese por vía de-
mocrática la mayoría de sufragios. 
De otro, quedaría abierta la vía al 
modelo de socialismo en la demo-
cracia que el PCI propone, con to-
do el enorme potencial de atracción 
que esto supondría para el resto de 
los países capitalistas de Europa. 
En esa capacidad de atracción co-
mo modelo, está la explicación de 
la saña con que el imperialismo 
americano combatió el ^ Chile de 
Allende. 
Para cerrar el paso a esa posibi-
lidad se han puesto en movimiento 
fuerzas enormes, desde las amena-
zas americanas, las presiones des-
de la Alemania Federal, la ingeren-
cia vaticanista, hasta la campaña 
electoral de la Democracia Cristia-
na centrada en el «peligro del to-
talitarismo comunista». Si pese a 
todo ello el PCI ha tenido tan es-
pectacular avance en el número de 
votos, no es de extrañar que se ha-
ya dicho con toda razón que estas 
elecciones italianas han sido «la 
puesta de largo» del eurocomunis-
mo. Casi el 35 por ciento de los 
italianos ha puesto su confianza en 
los comunistas. 
EL ATRACTIVO DEL P. C. 1. 
Esa confianza obedece a que el 
PCI se confirma como una gran 
fuerza, capaz de ofrecer una salida 
real a la crisis actual y una opción 
de futuro para Italia. Responde a 
que sus posiciones no son «táctica 
electoralista», sino que representan 
una estrategia de fondo basada en 
«el análisis concreto de la realidad 
concreta» italiana. El atractivo de 
la formación comunista estriba pre-
cisamente en la combinación de sus 
características de fuerza revolucio-
naria que se propone transformacio-
nes estructurales de fondo, con la 
incorporación a la vez de plantea-
mientos tales como el de «socialis-
mo en la democracia», que implica 
el mantenimiento, ampliación y pro-
fundización de las libertades; la no 
obediencia a ninguna disciplina ex-
terior y ser una fuerza estrictamen-
te nacional cuya tarea es ofrecer 
soluciones a los problemas de su 
país, al mismo tiempo que no haca 
dejación de su espíritu solidario 
hacia todas las fuerzas progresivas 
del mundo. 
La credibilidad de lo que se ha 
dado en llamar los eurocomunismos 
ha quedado confirmada en Italia y 
ello va a tener allí y en otros países 
importantes consecuencias. Para el 
Partido Comunista de España, máxi-
mo exponente junto con el italiano 
de estas posiciones, y también para 
el Partido Comunista Francés, los 
resultados de las elecciones italia-
nas van a suponer una ayuda y 
estímulo muy serios. Para otros par-
tidos comunistas europeos podría 
ser motivo de reflexión que les fa-
cilitase la corrección de actitudes 
sectarias o de dependencia que les 
incapacitan para jugar su papel. Tam-
bién la Unión Soviética habrá de re-
conocer la realidad y la fuerza de 
los eurocomunismos y sacar en lo 




La Democracia Cristiana ha con-
seguido mantener a base de muchos 
sudores y apoyos sus posiciones 
electorales. Pero la campaña electo-
ral la ha hecho pivotar, como he-
mos dicho, en el miedo a los cam-
bios de un sector de la población, 
en el fantasma del «peligro comu-
/rfista», compromelíiendo con ello 
gravemente su propio futuro. Prime-
ro, porque ha mostrado de nuevo su 
incapacidad para ofrecer una alter-
nativa que permita a Italia salir de 
la crisis actual, de la que aparece 
como principal responsable. Segun-
do, porque sus planteamientos han 
respondido a una táctica electora-
lista, recurriendo a la derecha y 
hasta a los fascistas a la hora de 
recoger votos, pretendiendo afron-
tar un peligro, el de la pérdida de 
las libertades si los comunistas ob-
tenían la mayoría, que no existe; 
colocándose, por tanto, al margen 
de las necesidades de fondo y de 
la realidad de Italia. No obstante, 
por la Democracia Cristiana han vo-
tado algo más de un tercio de los 
italianos que deberán contar sin du-
da en cualquier opción de futuro 
para Italia. 
El Partido Socialista Italiano ha 
sufrido un duro revés en estas elec-
ciones. Ha pagado muy cara su 
política de estos años de alianza 
con la Democracia Cristiana para 
cerrar el paso a los comunistas, de 
actuación de mero apéndice de aque-
lla y corresponsable por tanto con 
la misma del deterioro económico, 
político y social de la vida italiana. 
Esa política ha colocado a la prin-
cipal formación socialista casi en 
trance de desaparición. La experien-
cia opuesta del Partido Socialista 
Francés, que, a base de una política 
de unidad de la izquierda se ha con-
vertido en una gran fuerza, es bien 
aleccionadora para las corrientes 
socialistas. Es posible que el PSI 
saque la lección y ello sería muy 
positivo para el futuro democrático 
y socialista de Italia, porque es evi-
dente qué las fuerzas socialistas, 
junto con cristianos y comunistas 
tienen mucho que hacer y que decir 
en esa alternativa de progreso pa-
ra Europa. Socialistas, comunistas 
y cristianos son las grandes fuerzas 
del futuro en Europa. De la actua-
ción unida de las tres depende que 
esa alternativa de progreso, hacia el 
modelo de sociedad más avanzado 
que haya nunca construido la huma-
nidad, hacia el socialismo desarro-
llado, se abra camino rápidamente 
en Europa. 
EL ERROR DEL VATICANO 
El Vaticano ha cometido un grave 
error con su intervención en la cam-
paña electoral italiana*. Intervención 
que si bien no ha sido la de la 
cruzada anticomunista al viejo esti-
lo, no deja de ser muy negativa. 
!-^pendientemente de que con ello 
^aya contribuido de momento a re-
tener un cierto número de votos 
para la Democracia Cristiana, su 
actitud le ha supuesto un serio des-
prestigio en el mundo, entre cre-
yentes y no creyentes, al mismo 
(Pasa a la pág. 10) 
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NO ESTUVIERO 
TODOS LOS 
Cuando don Jaime Gaspar Auría, 
decano del Colegio de Doctores y 
Licenciados, pronunció las palabras 
de ritual —«Declaro abierto este 
I Congreso de Estudios Aragone-
ses»— los aplausos no pudieron ser 
forzosamente calurosos. Más que 
nada, porque el salón de actos de 
la Feria de Muestras —terciopelo 
rojo en las butacas y una simple 
mesa corrida para la presidencia, 
en el escenario, dos metros por 
encima de la cabeza de los concu-
rrentes— estaba a una cuarta par-
le de su capacidlbd. «Empezamos 
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Z A R A G O Z A 
bien», comentó uno de los ponen-
tes, sentado a nuestro lado. 
EL CONGRESO SE DIVIERTE 
El documento «Aragón», de Jaime 
Gaspar, quien leyó la ponencia en 
la misma «línea de salida» deS Con-
greso, tampoco obtuvo los resonan-
tes aplausos que merecía, entre 
otras cosas porque ya la «Hoja del 
Lunes» había publicado su texto ín-
tegro y el congresista —lector avi-
sado— pudo saborearlo previamen-
te a sus anchas. 
Un poco antes de este momento 
clave, se comenzaron a repartir las 
ponencias, alguna salida media ho-
ra antes de la imprenta, en lo que 
al principio parecía ser una encan-
tadora contestación del «marketing» 
habitual. En el «hall» de entrada 
gente muy diversa y ausencias sig-
nificativas. Esta sería una constante 
del J Congreso de Estudios Arago-
neses. 
Por la noche —la Prensa diaria 
ya facilitó en su día información 
más detallada— la Plaza del Pilar 
—«un poco recuperada para el pue-
blo», como diría alguien— fue esce-
nario insólito de un festival folkló-
rico en el que se oyeron muchos 
gritos de «¡Aragón! ¡Aragón!«, que 
servirían de punto de arranque, una 
vez acabado el folklore, a una ma-
nifestación que llegó, banderas ara-
gonesas en ristre, hasta la misma 
plaza del Justicia. 
Las arcas de los doce colegios 
organizadores, que contaban con las 
entradas a cinco duros, no salieron 
especialmente fortalecidas del en-
cuentro: la mayor parte del público 
se «coló» en el patio de butacas 
y esperó pacientemente a que co-
menzara el festival. Tampoco la uni-
dad se vio especialmente favoreci-
da, aunque ésta ya es una historia 
posterior. 
CASI DE INCOGNITO 
Para la mañana del día 17, festi-
vo, estaba previsto el desplaza-
miento a Alcañiz, por aquello de la 
«descentralización», que bien enten-
dida empieza por uno mismo. 
Alrededor de un centenar de con-
gresistas —también con ausencias 
significativas— se dieron cita en 
el cine de la localidad. Sobre la me-
sa, algunas cuestiones de procedi-
miento y organización. Era jornada 
de descanso. 
De entrada, el presidente del Co-
legio de A. T. S. —no se le cono-
cía por esta característica, precisa-
mente— tuvo una intervención que 
calificaríamos de «poco afortunada», 
al hacerse portavoz —excesivamen-
te duro— de los organizadores en 
el sentido de que no se permiti-
rían intervenciones fuera de turno 
y tono. El miedo al «boicot», a falta 
de la bandera de Aragón, parecía 
presidir el acto. 
Por cierto, ¿por qué tanta pérdi-
da de tiempo en discutir cuestiones 
de poca relevancia? («¿Se amplía 
el área de economía a seis horas?», 
«¿Cuántos minutos se concederán 
a los debates?», etc.). La democra-
cia «interna» de los encuentros se 
convirtió en plúmbea discusión que 
aportó poco o casi nada. Se obvió, 
por así decirlo, una discusión necet 
saría del cómo y por qué del 
Congreso y de este Congreso, en 
particular. Las escasas intervencio-
nes que hubo en este sentido —ru-
bricadas por expresivos gestos de 
desacuerdo de algún colegiado— no 
encontraron eco. Pudo el cansancio 
y el aburrimiento. 
Bien por el alcalde de Alcañiz 
—que invitaría al Congreso a un 
vino de honor, pero no organizó en 
stillo de Loarre 
a i N k i l á n 9 
E D I T O R I A L 
E l acto de clausura 
cambio una visita a la ciudad—. Su 
intervención, con un final y vigo-
roso «¡Viva Aragón!», arrancaría los 
únicos aplausos de la jornada. 
En la sala, algunos alcañizanos ha-
bían venido a ver «qué era ésto 
del Congreso». La mayor parte, ni 
se enteró. En su segunda jornada 
—anoten los organizadores— estos 
primeros encuentros pasaron He in-
cógnito. O casi. 
BUENA CALIDAD 
La tercera jornada —de nuevo en 
Zaragoza y en el marco ya descri-
to— no cumplió las esperanzas de-
positadas en ella. Unas cincuenta 
personas —entre ellas muchos po-
nientes —asistieron a la lectura de 
las ponencias del área económica. 
Calidad media buena, pero criterios 
muy diferentes en la redacción. Los 
fríos datos tecnocráticos son dife-
rentes si se analizan a la luz de 
diversas ideologías. Pero el público 
asistente no prometía un debate en 
regia. Algo por el estilo sucedería 
con el resto de los apartados de este 
I Congreso: una constante de poca 
lencia, falta de debates y pelé-
is esclarecedoras y una ausen-
permanente de eso que, en ne-
;a, llamamos «pueblo». 
cierto que el día —funesto 
|je junio— se abrió con la reti-
del comité organizador del de-
presidente del Colegio de In 
iros Técnicos Agrícolas y Pe-
Agrícolas. También se retiró 
nencia, ya repartida a los con-
istas, que presentaba este orga-
10. Motivo alegado: no querer 
ir democrática mayoría— cele-
una Misa.en la Basílica del Pi-
parámetro és te sine qua non 
toda manifestación de arago-
ismo. 
Ir la tarde, para terminar de 
tundir a los apolíticos y aconfe-
• i les organizadores, el comité 
• n a l del P.C.E. preparaba un 
Urdo» en el que se ponía a este 
ireso como no digan dueñas, 
consternación y sofoco, 
día 19 era sábado. El tufillo 
¡tlvo próximo se dejó sentir en 
¡la, con más gente que nunca, 
asistió a las ponencias cultu-
y de regionalismo. En los des-
cansos, comentarios para todos los 
gustos sobre un Congreso que ya 
acaba: «Ha habido buena voluntad» 
—dicen los bienpensantes. «Pésima 
organización y ausencias notabilísi-
mas» —opinan los disidentes. Una 
opinión general —ah, Ortega—: 
«No era así, no era así». 
A LA SOMBRA DEL CASTILLO 
A Loarre —un poco cuna de todos 
los que estábamos allí— acudieron 
grupos de Huesca que engrosarían 
de forma decisiva la asistencia. En 
el puro suelo, rodeados de paños 
de murallas desdentadas —no estu-
vo ausente, por cierto, la poesía— 
los congresistas hablaron, por pri-
mera vez, informalmente. Se elabo-
raron las conclusiones— que mu-
chos discutirán, más por la base 
que las redactó que por el conte-
nido mismo— y se cantaron jotas 
que hablaban de estatuto y autono-
mía y trasvase. Aparte del festival 
en la plaza del Pilar, é s t e sería el 
acto más politizado, lo que, dicho 
sea de paso, también explicaría no-
tables presencias. 
Se quedó un poco en que «ya 
veremos quién organiza el próximo» 
(«lo importantes es abrir camino», 
etcétera) y en que había sido una 
pena que a este I Congreso de Es-
tudios Aragoneses hubiese asistido 
tan poco público. Aragón y todo lo 
aragonés interesa. ¿Fallos en el plan-
teamiento de base? Puede ser. Juz-
gar —además de necesario— es fá-
cil, pero lo dejamos para nuestros 
compañeros. 
Como nos parece injusto decir 
que «para este viaje no hacían falta 
tantas alforjas», nos contentamos 
con un: «es una pena» que, de ve-
ras, nos sale del corazón. 
Ahora comienza —nos parece in-
evitable— una segunda etapa de 
este Congreso: la de autocrítica y 
reflexión colectiva. Ambas cosas 
son en este caso muy necesarias, 
«malgré tout». 
J . CARRASCO i 
E L C O N G R E S O 
D E L A S D I S C O R D I A S 
ce lebración del I Congreso de Estudios 
Aragoneses ha ido acompañada de un ele-
vado número de p o l é m i c a s , discrepancias y 
crít icas que aún no han terminado. ANDALAN, 
que partió de la base de considerar que un 
tema como é s t e era muy importante, anunció 
estas páginas en su número anterior, a la vez 
que daba cobijo a un artículo sobre el Con-
greso en el que se cadificaba de histó-
rico a un acontecimiento que ha resultado 
m á s bien deprimente. Ahora, deseamos con-
tribuir con un anál i s i s lo m á s sereno y distan-
ciado posible a la información y valoración de 
unos hechos, incluyendo también, por respeto 
a todas las opiniones democrát i camente ex-
puestas, la crítica de quienes cuestionan radi-
calmente cuanto el Congreso ha significado, 
Por nuestra parte, y a modo de s í n t e s i s , ofre-
cemos las siguientes reflexiones: 
JEI planteamiento del Congreso (que dadas 
sus limitaciones en la convocatoria quizá de-
bió llamarse m á s discretamente «jornadas», 
como suger ía el documento crítico del PCE) 
ha sido sectorial m á s que elitista. Ni siquiera 
todos los colegios profesionales —que aún no 
han conseguido constituir su Federación por 
razones legales— aceptaron el patrocinio del 
mismo, y aun el de Peritos Agríco las daría 
un pintoresco desplante al no aceptarse la 
misa en el Pilar. Con esta base de partida, 
la coherencia teór ico - política ofrecida por los 
organizadores era, cuando menos, escasa y 
las metas perseguidas aparecían así sumidas 
en una nebulosa arriesgada. 
Por otra parte se l levó a cabo una política 
de hechos consumados que s u s c i t ó abundan-
tes cr í t icas: el programa con las ponencias a 
desarrollar y los encargados de prepararlas 
apareció sin que se supiera bien c ó m o se 
había hecho y aunque la única l imitación para 
participar en los coloquios era la cuota esta-
blecida de mil quinientas pesetas, ni las fuer-
zas sociales (barrios, instituciones cultura 
les, etc.), ni los grupos pol í t icos han partici-
pado, ya que no habían sido consultados para 
preparar el Congreso. Claro e s t á que era un 
determinado sector —el de algunos profesio-
nales— el convocante, con sus propios pro-
blemas internos y en una precaria s i tuac ión 
de permisividad oficial, por lo que cualquier 
color podía hacer naufragar las intenciones 
de celebrar el Congreso. Sin embargo, para 
muchos e s t á claro que este riesgo debería 
haberse corrido, pero no fue así; y si a esto 
se añade que las fechas elegidas eran poco 
afortunadas, que la precipitación y la impro-
visac ión fueron otra de las constantes, y que 
la difusión dada al Congreso —tanto por los 
organizadores como por los medios de comu-
nicac ión— no fue la adecuada, se explica que 
los resultados en cuanto a asistencia e inci-
dencia en la vida ciudadana hayan sido tan 
pobres y que la presencia autént i camente re-
gional fuera inexistente al quedar reducida a 
dos hechos s i m b ó l i c o s : el viaje de los escasos 
congresistas a Alcañiz y Loarre. 
Teniendo en cuenta que en Aragón no so-
bran oportunidades de reunirse para discutir 
y buscar soluciones democrá t i camente a nues-
tros graves problemas, es lamentable que se 
haya perdido una oportunidad al celebrarse 
este Congreso con m á s pena que gloria. Y aun-
que todos seamos un poco responsables —por 
acción o por o m i s i ó n — e s t á claro que esta 
responsabilidad se reparte desigualmente y 
alcanza con mucha mayor intensidad a algu-
nos (o alguno) que a otros y que al menos 
para futuras ocasiones se deben sacar conclu-
siones de una experiencia de la que, si se des-
cuentan algunas de las ponencias que recoge 
el dossier Aragón y la difusión dada a las 
conclusiones, m á s valdría olvidarse. 
Pero como el olvido no soluciona nada, me-
rece la pena intentar que todas las fuerzas 
derpocráticas puedan reunirse para discutir 
los problemas de Aragón sin protagonismos 
ni reticencias. Só lo as í se podrá llevar a cabo 
realmente un Congreso en cuya denominación 
e s t é el nombre de Aragón. 
O P I N I O N : u n a e n o r m e d e c e p c i ó n 
El llamado I Congreso de fsíucHboneses, 
ha resultado para nosotros enorMk decep-
cionante. Por los escasísimos pHífes, las 
mediocres aportaciones que en 
presentado, las incoherentes cd 
ha ofrecido. El ambiente de general 
que ha tenido lugar, es un sinto 
este ^congreso» poco tenia que ve 
de esta tierra, cuya respuesta a 
tipo ha venido siendo muy otra 
años. 
Y es que el «congreso» ha sido 
propia organización, de cómo se 
A este respecto, señalamos un r, 
en la práctica de sus organizadon 
de organización de la vida cultura 
¡¡dándose en Aragón: centros cultu 
d é o s de ¡a vida social de los b 
pueblos, fuerzas sociales y políj 
¡o que hoy mantiene ¡a actividad c 
g¡ón, no ha sido tenido en cuent 
preparar un congreso que pretenm de es 
tudios y de Aragón. Lo más dif 
enraizado en la sociedad aragonés 
hacerse oír en el «congreso». 
No se trataba de una cuestión 
de métodos . La llamada a acudir 
ya en sus detalles más mínim 
discusión de nadie pudiera servir 
¡a idea misma que se quería lis 
podía menos que chocar con la vo 
tica de la-mayor ía en Aragón, quf 
¡o suficientemente honda como p 
que a unos métodos —de sobra 
degradan a la colectividad 
se han 
íes que 
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Pensamos que el nexo entre democracia y cu¡-
tura es ta¡ que sin ¡a una, ¡a otra queda ahogada. 
Que a estas a¡turas, d e s p u é s de tantos años de 
esfuerzos por conseguir una actividad acorde con 
¡os intereses y necesidades de ¡os hombres y 
mu/eres de es í a reglón (esfuerzos que han dado 
frutos incuestionabfes) se pretenda prescindir de 
¡a experiencia acumulada, partir de cero o casi, 
nos parece no sólo un error histórico grave, sino 
un posible (no deseado) atentado contra el desa-
rrollo de un proceso masivamente impulsado cara 
a hacer del estudio, de la cultura .y el arte un ins-
trumento superior de una mejor organización de la 
vida c/V/7. 
Por ¡o pronto, esta actitud ha dado como resul-
tado un «congreso» reducido física e ¡ntelectU3¡-
mente, aísiado, de escasa operatívidad. Cuando 
bien podría haber constituido, y todos los deseá-
bamos asi, una ocasión de ¡as más importantes 
para dar un paso en firme en ¡a consoüdacíón dje 
una conciencia regional que necesitamos articular 
mucho más . Un «congreso» convocado desde las 
Instancias del poder actual no hubiera tenido me-
nor incidencia en la vida de nuestra región. 
Este peligro, que se veía venir, que se planteó 
en no pocas ocasiones, se hubiera podido supe-
rar cambiando a tiempo e¡ rumbo y decidiéndose 
por un método que propiciara la participación ha-
ciendo de la actividad colectiva el más seguro 
sos tén de la investigación y del análisis de la 
realidad aragonesa. Desespera ver cómo no se 
ha sabido aprovechar recursos humanos que es tán 
ahí, qué son resultado de años de lucha. Sincera-
mente, no creemos que nos podamos permitir el 
lujo de ese despilfarro. 
Se ha dicho que las ausencias en el congreso 
dejarían ver claramente qué clases sociales se 
interesan verdaderamente hoy por los problemas 
de nuestra región. Muy al contrarío, nosotros pen-
samos que lo que se ha demostrado es la impo-
sibilidad para esas clases sociales de hacer oír su 
voz en un «congreso» de tales caracterís t icas. La 
clase obrera y campesina y las fuerzas de ¡a cul-
tura en Aragón han evidenciado hace tiempo -¡u 
decidida defensa de los bienes de la región con-
tra sus enemigos de fuera y de dentro. Y no 
han estado representadas como hubiera sido pre-
ciso. 
Nada tenemos contra cualquier iniciativa, parta 
de donde parta, para reunirse, estudiar y ofrecer 
su trabajo al resto de la sociedad. Pero arrogarse 
la representación del pueblo aragonés en esta 
empresa resulta ridiculo a todas Zuces, máxime 
cuando algunos de los que se la arrogan apenas 
si pueden ostentar la de su propia corporación, 
que debe empezar por la defensa directa de sus 
propíos intereses. Puede sentir con razón el pue-
blo aragonés que se le hace burla con este opor-
tunismo gratuito de quienes cabe esperar, sin du-
da, una actitud mucho más consecuentemente com-
prometida con él y con su lucha. 
Porque, además, este «congreso de lo general» 
nada ha aclarado sobre el marco en el que la pro-
blemática de nuestra región se ha desarrollado en 
estos últimos cuarenta oscuros años. Marco po-
lítico que explica en gran medida la fuerza con 
que otras influencias han podido conseguir 'a 
pobreza y la incultura contra las que Aragón hoy 
se alza. En la libertad, el pueblo aragonés hubiera 
tenido armas del calibre necesario para enfrentar 
a tanto ataque como ha sufrido. Y sólo la libertad, 
la democracia, potenciará las fuerzas que, pese a 
todo, Aragón atina ya. El «congreso» ha esca-
moteado esta cuestión capital y, pese al esfuerzo 
de algunos participantes, no ha pasado ni por 
asomo las fronteras del reformisme en boga. 
Por todo lo dicho, creemos absolutamente ne-
cesaria la preparación minuciosa de un verdadero 
Congreso de todas las fuerzas sociales, políticas 
y culturales que hoy representan la alternativa 
histórica a los problemas de Aragón, en el que 
se acoja a cuantos pueden aportar su saber y 
su experiencia en el estudio de las raíces de ellos 
y en su Superación práctica. Congreso cuyo mé-
todo de organización sea acorde con una profun-
da convicción democrática que, pensamos, sólo 
se muestra en la ruptura radical con el estado de 
cosas existente. 
F I R M A N : 
—Ocho miembros de la Intercomi 
sión de Ramas de Comisiones 
Obreras de Zaragoza. 
—Cineclub Saracosta 
—Teatro de la Ribera 
—Equipo Àlcrudo Editor 
— L a Bullonera 
— T o m á s Bosque 
—Joaquín Carbonell 





L A D E U T E B O 
"Utebo, un pueblo de la Ribera 
del Ebro, a 8 kilómetros de Zara-
goza. Un pueblo con un futuro com-
prometido y con un presente pro-
blemático. Un pueblo campesino y 
a la vez industrial, donde estas dos 
fuentes de vida caminan Juntas y 
£ complementan. 
Pero hay algo más que todo esto. 
Ocurre que el precio que este pue-
blo trabajador e industrioso tiene 
qué pagar para su desarrollo ha 
sido muy alto. Ha pagado con las 
vidas y la sangre de sus habitan-
tes. Ha pagado con horas de páni-
co, angustia y terror, y este es un 
precio muy alto, demasiado caro. 
Tenemos un futuro donde la úni-
ca perspectiva que se adivina es la 
de huir de esta tierra que poten-
clalmente es un volcán en llamas 
o un polvorín a punto de estallar 
en cualquier momento. L a instala-
ción de la factoría de la CAMPSA, 
la proximidad de la Base america-
na, industrias contaminantes como 
E l Aguila, la autopista cortando 
cruelmente la fértil huerta, la línea 
de tendido eléctrico de alto voltaje 
que discurre paralela a la autopista, 
la cercanía del gigante campo de 
maniobras de San Gregorio, la con-
taminación de las aguas de con-
sumo y... el Butano. Butano, S. A., 
empresa paraestatal y dependiente 
dei INI, considerada como altamen-
te peligrosa. (...)" 
Así describen la situación de Ute-
bo los jóvenes de Aiagón, Casetas, 
Pedrola, Pinseque, Torres de Berre-
Uén, Utebo y Luna, en un comuni-
cado de su asamblea pro-coordina-
dora de jóvenes de la Ribera, fe-
chado dos días después de la trá-
gica explosión en la planta de Bu-
tano que, en el momento de cerrar 
esta edición, ha costado ya nueve 
vidas. Y su denuncia es exacta: 
Utebo está brutalmente amenazado 
por una industria implantada en su 
área contra la voluntad de sus ve-
cinos,* una industria que atenta 
contra el desarrollo de todo un pue-
blo, al que tan sólo es capaz de 
ofrecer miedo y muertes. 
¿Quién decide contra Utebo? 
¿Quién fuerza concesiones de licen-
cias de instalación de factorías; 
quién elige un pueblo, casi un barrio 
de Zaragoza, para almacén; quién 
y con qué poder condena a toda 
una zona de la Ribera a una ho-
rrible agonía? ¿Qué criterio guia 
una tal "industrialización" del 
campo, que cierra las puertas al de-
sarrollo normal y deseable de una 
zona de huerta, si no espléndida, sí 
prometedora? 
Utebo: L a solidaridad de la clase 
obrera. Pócas veces dos ministros 
del régimen se habrán enfrentado 
a un abucheo semejante. 
G A N A L A 
(Viene de la pág. 7) 
tiempo que no va a impedir qu5? 
avance el proceso de libertad de 
opción política que reclaman los 
cristianos y que es otro de los sig-
nos más claros de este tiempo. 
Tampoco evitará que un número ca-
da vez mayor de ellos, practicando 
y entendiendo sus creencias en un 
sentido profético, se identifiquen 
con opciones de progreso, con los 
intereses del pueblo y coincidan en 
ese proceso con ios comunistas. 
Los americanos van a pagar muy 
cara su brutal ingerencia en las 
elecciones de Italia. No han asimi-
lado suficientemente su derrota en 
Vietnam y quieren seguir imponien-
do su voluntad ai viejo estilo, al 
margen de la realidad y de los tiem-
pos que corren. No se dan cuenta 
de que si algo está arraigado en los 
pueblos de Europa es el sentimiento 
de independencia, de ser dueños 
de sus propios destinos. Es eviden-
te que los pueblos de Europa io 
están dispuestos a dejarse someter 
al «diktat» de ninguna potencia ex-
tranjera. Más de doce millones y 
medio de votos a les comunistas 
italianos indican f3 r dónde va a ir 
la respuesta a k intromisión ame-
ricana. Vivir de espaldas a la reaP-
dad ha sido siempre muy malo en 
política. Pero hacerlo en los momen-
tos de grandes mutaciones, en si-
tuaciones de encrucijada como la 
que atraviesa Europa, no puede por 
menos que resultarles nefasto. 
¥ i cen te CAZCARRA 
Sea quien y como sea, nada ha 
contado la opinión de un Ayunta-
miento defensor de sus vecinos, cu-
ya voluntad ha sido contravenida 
hasta el límite, aunque sea por sen-
tencias del Tribunal Supremo... de 
Madrid. L a indefensión de las gen-
tes de Utebo entre todo lo que se 
les ha venido encima en estos últi-
mos años ha sido, en la práctica, 
absoluta. Sólo les ha sido concedido 
el derecho al miedo, y lo han apu-
rado hasta qué punto. 
Y sucedió lo que tenía que suce-
der; que bien podía haber sido una 
catástrofe mucho más grande: la 
Ribera y Zaragoza se han visto 
amenazadas. 
Ahora se piden responsabilidades, 
se exige una investigación a fondo 
sobre las causas del suceso, se re-
clama de la justicia social la aten-
ción a los damnificados. Esperamos 
que no pase como en el caso de 
Tapicerías Bonafonte (hace bien 
poco rememorado), pues suenan a 
burla las promesas —las promesas 
de siempre— cuando quedan en 
nada. 
Pero hay más. Quedan otras in-
dustrias peligrosas en Utebo mis-
mo, en Zaragoza. Y quieren traer-
nos algunas más peligrosas aún. 
¿Qué pasaría si también esas pro-
ducen victimas? ¿Quién se hará 
responsable? ¿ Y para que servirá 
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su gesto entonces? Es ahora cuando 
hay que actuar como responsables 
de la vida, y no esperar a serlo de 
la muerte, mañana. 
Utebo ha denunciado todo un or-
den de cosas que hace posibles tra-
gedias como la suya. No han falla-
do solamente las medidas de segu-
rdiad concretas de Butano. Muchas 
otras deberían haberlas precedido, 
aislando un peligro acechante siem-
pre. Medidas de seguridad que no 
son palancas ni tuercas, sino orga-
nismos civiles de decisión cuyos re-
sortes íntimos, arraigados en la vi-
da misma de los gobernados, esta-
rían permanentemente tensos en su 
defensa. 
L a irracionalidad que aviva el 
actual desarrollo de nuestra región, 
de nuestra ciudad, puede abortarlo 
irreparablemente. Lo que ha falla-
do, lo que hace tiempo está fallan-
do, es un sistema de producción 
que lo enfrenta con los hombres 
que lo sustentan. Sólo una vez su-
perada esta contradicción fatal se 
podrá hablar, sin engaño, de acci-
dentes. 
Hoy, cuando la clase obrera y las 
capas populares están desplegando 
abiertamente su actitud solidaria 
{como en Chalamera, como en Las 
Fuentes, como ahora en Utebo...) 
en consonancia con su lucha cons-
tante por unas condiciones de tra-
Los ministros de Trabajo y Re. 
laciones Sindicales escuchan a 
Luis Valero Bermejo, vicepresi-
dente de la Federac ión de Ex-
combatientes, presidente de Buta-
no S. A. (empresa del I.N.I) Del 
bunker a las finanzas. Butano 
nunca tuvo problemas para am-
pliar su planta de Utebo. 
bajo humanamente aceptables (y 
en esto radica la honestidad y ia 
generosidad de su apoyo moral a 
cuantos sufren desgracia) muestran 
dónde está la fuerza histórica ca-
paz de asegurarnos un futuro Ubre 
de amenazas. Ellas no temen la res-
ponsabilidad de la gestión social. 
L a toman ya y nos convocan a ejer-
cerla. Para defender nuestras vidas. 
J . D. E. 
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ragón LABORAL aragón LABORAL^aragón LABORAL aragon^ LABORAL aragon LA 
comisiones obreras 
a s a m b l e a c a r a a l f u t u r o 
EL creciente protagonismo que está teniendo la clase obrera en la lucha por la demiocracia en nuestro país resulta evidente. Tam-
bién en Aragón los trabajadores son los principales protagonistas de 
este proceso. Los ú l t i m a s luchas del Metal y la Construcción, los pa-
ros, huelgas y movimientos reivindicativos mantenidos desde entonces 
en numerosas empresas —aunque responden a la necesidad de conse-
guir mejores condiciones de trabajo y unos salarios que permitan 
afrontar la incesante subida de los precios— han servido, cuando me-
nos, para poner de manifiesto la imposibilidad de afrontar estos 
problemas concretos desde las actuales estructuras sindicales y polí-
ticas. Por eso, en todas las tablas reivindicativas aparecía la pet ic ión 
de amnist ía , de libertades pol í t icas plenas y del sindicato obrero. Y 
no como algo añadido a la fuerza, sino como expres ión de la forma 
en que la clase obrera entiende que van a poder empezar a solucio-
narse sus problemas. Dentro de todo este proceso no cabe duda que, 
en Aragón, el principal protagonismo ha correspondido a Comisiones 
Obreras, que es sin lugar a dudas la organización mayoritaria de los 
trabajadores. Pero la cons ta tac ión de su propia fuerza no pod ía eximir 
a sus miembros de la necesidad de fortalecer el movimiento de Co-
misiones y adaptarlo a las nuevas circunstancias de la reg ión y el 
país. E n esta l ínea estuvo la Asamblea que las Comisiones Obreras de 
Zaragoza celebraron el pasado 17 de junio. 
Más de un millar de trabajado-
res se reunieron el día del Corpus 
en una vaguada de los pinares de 
Torrero. Era la primera vez desde 
1972, en que escasamente sesenta 
personas celebraron la primera asam-
blea de CC.ÒO. En 1974 se había 
convocado otra reunión, a la que 
concurrieron alrededor de 200 mili-
tantes, pero el temor á la interven-
ción policial frustró entonces la 
asamblea. Esta vez los asistentes 
no observaron otra presencia unifor-
mada que la de un guardabosques 
que pasó casualmente por el lugar 
de la reunión. Cuatro horas dura-
ron los debates, a los que asistie-
ron como invitados representantes 
de U.S.O. La C.N.T. y la U.G.T., tam-
bién habían sido vonvocadas, pero 
la primera declinó desde el princi-
pio la invitación y la segunda no 
acudió, aunque pocos días después 
hizo público un comunicado apoyan-
do la Asamblea de Comisiones. 
M S C O A . SE INTEGRAN 
Por primera vez también, asistie-
ron a la asamblea mip^bros de las 
Comisiones Obreras Auiunomas, que 
hasta ahora habían actuado al mar-
gen de CCPO., pero que tras de-
batir el asunto en varias asambleas 
y a pesar de las reticenicas que 
subsisten en algunos sectores, una 
ar-^"" mavnna de este movimiento 
—fundamentalmente las personas 
próximas ai grupo Larga Marcha ha-
cia la Revolución Socialista y los 
independientes— se decidió por 
unirse al movimiento mayoritario 
de Comisiones. Esta integración, 
unida a la que hace unos meses 
protagonizaron las antiguas CG.OO. 
de Zaragoza y la «Inter», configura 
ya un único movimiento de Comisio-
nes en Aragón, en el que la existen-
cia de diversas tendencias políticas 
no dificulta la unidad en los plan-
teamientos sindicales y en la ac 
ción concreta. En esta primera 
asamblea conjunta, los antiguos 
miembros de las C.O.A., intervinie-
ron activamente en varias ocasio-
nes e incluso presentaron candida-
tos a la hora de elegir representan-
tes para la Intercomisión de Ramas. 
POR LAS LIBERTADES POLITICAS 
En la Asamblea se debatieron dos 
UNA REGION CON SU REVISTA 
A S T U R I A S 
SEMANAL 
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ponencias, «La clase obrera y la si-
tuación política» y «Organización de 
Comisiones Obreras». En la primera 
se puso de manifiesto cómo la lu-
cha reivindicativa de tipo económico 
debe ir unida a la que se encamina 
a conquistar las libertades políticas 
y el sindicato obrero. «Ellos {el 
Gobierno, los patronos y los verti-
calistas) habían de una libertad y 
una democracia falsas —señalaba 
el texto aprobado— nosotros hace 
mucho tiempo que estamos luchan-
do por una libertad sin topes y por 
una democracia sin plazos. Ellos ha-
blan de reformar y perfeccionar el 
régimen porque desean continuar 
con él; nosotros estamos por la 
ruptura democrática, por acabar con 
el fascismo, por instaurar en Espa-
ña una democracia sin exclusivas. 
Ninguna fuerza política o sindical 
puede quedarse en la cuneta y me-
nos las CC.OO.». Más adelante la 
Asamblea manifestó su identifica-
ción con Coordinación Democrática 
y la alternativa que este organismo 
propone. 
El tema regional ocupó buena 
parte de la discusión, expresándose 
la necesidad de avivar la concien-
cia regionalista de la clase obrera 
aragonesa y pronunciándose la 
Asamblea por la consecución de un 
Estatuto de Autonomía para Aragón. 
A A r a g ó n le han correspondido 
25.000 bonos 
POR LA UNIDAD 
Evidentemente la reforma sindical 
propuesta desde el Gobierno fue 
duramente criticada y denunciado 
su propósito de dividir al movi-
miento obrero. La necesidad de la 
unidad del mismo quedó bien pa-
tente en el texto de esta ponencia: 
«Las CC.OO. de Aragón nos com-
prometemos ante todos nuestros 
compañeros trabajadores a luchar 
sin descanso por la unidad sindical, 
a poner todo lo que es t é en nues-
tras manos para hacer realidad la 
Central Sindical' Unitaria que nece-
sitamos. Esta Central Sindical Uni-
taria no la podemos hacer ni la 
U.G.T., ni la U.S.O.. ni las CC.OO. 
Esta gran tarea corresponde tan 
sólo a los millones de trabajadores 
que la han hecho posible. Por eso 
las CC.OO. proponemos, para el 
momento que en España haya liber-
tad, la elección de delegados obre-
« M I » i \ Z ? ' 
Zamora, M a r t í n , Marco, Torguet, B a r ó n , M a r t í n e z (Antonio) , Bozal 
y Pe; ocho de los nueve representantes elegidos en la Asamblea 
ros en las fábricas, provincias, re-
giones y nacionalidades para que 
formen el Congreso Sindical Consti-
tuyente, previo un período constitu-
yente». En este sentido se explicó 
en la Asamblea la formación del 
Comité Unitario del Metal y del 
que se es tá ultimando en la Cons-
trucción. El primero de los cuales, 
por cierto, se ha presentado ya a la 
práctica totalidad de las agrupacio-
nes sindicales del Metal. 
Esta ponencia estudiaba también 
la conveniencia de incorporar al 
movimiento de CC.OO. a los traba-
jadores de los servicios, funciona-
rios y profesionales, entendiendo a 
Comisiones como la organización 
de todos los asalariados. En este 
sentido cabe destacar la presencia, 
en la Asamblea de Torrero, de un 
grupo de técnicos y otro de maes-
tros, lo que supone un cambio en 
la mentalidad cerradamente obre-
rista que CC.OO. había mantenido 
hasta ahora en Aragón. 
SALIR A LA LUZ 
La segunda parte de la Asamblea 
estuvo dedicada a estudiar los as-
pectos y criterios organizativos de 
CC.OO., en la perspectiva de que 
la ruptura política y sindical plan-
tea a Comisiones la necesidad ur-
gente de prepararse como organiza-
ción, a la vez que ensancha lo que 
hasta ahora se ha denominado mo-
vimiento de CC.OO. La salida a la 
luz de la organización y sus compo-
nentes, de forma que el mayor nú-
mero posible de trabajadores la co-
nozcan y puedan participar en la 
elección de las comisiones de em-
presa, huyendo del grupo cerrado, 
superclandestino. A un segundo ni-
vel se establecen las coordinadoras 
de ramas, formadas por los repre-
sentantes elegidos en las empre-
sas, más aquellos otros «que por 
diversos motivos no lo hayan sido, 
pero que el conjunto de los traba-
jadores de la rama elegirían para 
un puesto similar en el caso de 
existir l ibertades». 
Finalmente la Intercomisión de 
Ramas, que asegura la coordinación 
de todas é s t a s , garantiza una direc-
ción provincial permanente y rela-
ciona a Zaragoza con la Coordina-
dora General y el Secretariado, así 
como con las CC.OO. de Huesca y 
Teruel, con las restantes corrientes 
sindicales, etc., que es tará formada 
por unos 25 miembros, entre ellos 
nueve elegidos directamente por la 
Asamblea. La candidatura propuesta 
por la antigua «Inter» obtuvo la mâ  
yoría de los votos, resultando ele-
gidos Lorenzo Barón (despedido del 
Metal), Joaquín Bozal (del Metal), 
Lucía Marco (del Textil), Ernesto 
'Martín (del Metal), Antonio Martí-
nez (despedido del Metal), Luis Mar-
tínez (de Sanidad), Angel Pe Pérez 
(de la Construcción), Florea! Tor-
quet (de la Construcción) y Miguel 
Ángel Zamora (instalador). 
En la Asamblea se pusieron a la 
venta los primeros bonos de los 
25.000 que han Correspondido a Ara-
gón, del total de un millón que ha 
emitido Comisiones Obreras y que 
se es tán distribuyendo con bastan-
te rapidez, pues algunas empresas 
han solicitado un gran número de 
los mismos; 1.000 en el caso de 
Tusa y Caf. 
TAMBIEN LA U.S.O. 
Pocos dían antes de que tuviese 
lugar la Asamblea de Comisiones, 
celebró también la suya la Unión 
Sindical Obrera (U.S.O.) de Zarago-
za, a la que asistieron delegados de 
las federaciones del Metal, Trans 
porte, Sanidad, Banca, Construcción, 
Enseñanza, Textil, Alimentación y 
representantes de los barrios de 
Torrero, La Paz, Las Fuentes, Deli-
cias, Oliver, Picarral y Valdefierro. 
Estuvieron también el secretario ge-
neral de la U.S.O. José María Zu-
fiaur, y Mariano Espúñez, aragonés , 
miembro del Comité Ejecutivo. En 
la asamblea se estudió la situación 
del movimiento obrero en Zarago-
za y m'ás concretamente las luchas 
que en aquellos días se desarrolla-
ban en las factorías de Tusa, así co-
mo el aumento del coste de la vida, 
la inflación, el paro, la reforma sin-
dical lanzada desde el Gobierno y 
la propuesta de unidad de acción 
de la U.S.O. 
ARAGON laboral ARAGON laboral Añ 
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EN A R A G O N 
«GARBA Y AUGUA». 
Eéuarciio Chesús Vicen-
te de Vera. Ed i loria I 
Litho Arfe. Zaragoza 
1976. 
La escasa literatura produ-
cida en a ragonés desde el año 
1971 hacia aquí, tiene su apo-
yatura en la poesía que inten-
ta cumplir el mismo desempe-
ño que ha tenido en otras cul-
turas peninsulares: malear la 
lengua, enriquecerla y sobre 
todo vivificarla como medio de 
expresión. Y esto, poco a po-
co, se está logrando y lo que 
es más importante es que se 
empieza a apuntar una línea de 
mayor funcionalidad —Garba y 
Augua es el ejem,pilo— de esta 
literatura para quien habla o 
puede entender el a r agonés : 
adecuar la lengua al medio en 
el que es tá y sirviendo la len-
gua de portavoz de los proble-
mas montañeses,, y aragoneses 
en general', se dignifica por su 
validez. 
La temát ica del libro confie-
re un protagonismo rotundo al 
campesino aragonés y su en-
torno' («Pillos d'a tierra ixu-
ta/y d'a garba'miortada,/filos 
d*o pan y as U!gas„/bordes de 
Faugua») con quien el autor se 
muestra solidario («Teruel» 
«Benir con yo t'apedecar/as 
fambres») que ve explotado, 
arruinado («No ye Faugua, ye 
lo planto» «Os bendemadors:») 
y necesitado de la palabra {«T6 
ye de tu»). Abundan en el l i -
A R A G O N E S A , 
ES 
bro las descripciones territo-
riales del país ( « T a mia tie-
r ra», «Paisache», etc.), la alu-
sión a situaciones y lugares co-
nocidos (Utril las. Chalamera, 
Monegros...), la constatación 
de un clamor popular («Ascui-
táz») ; las incursiones al tema 
amoroso' tienen «n acusado sa-
bor rura l y de queja («Ta ime-
ne de tu», «Izen Marieta») y 
los poemas de corte m á s «inti-
mista» no rompen el tono «so-
cial» («Tardada d 'agüerro», «A 
istas oras») ; una esperanzad oi-
r á visión de la lengua («A mia 
boz») y el papel que otorga 
a los poetas aragoneses («Que 
siga d aire/que siga d'augua la 
canta,/que siga de fuego/d'a-
ladros/y brazos» «Poetas d'A-
r a g ó n r / D a r brazos y mans,, 
dar luitaVdar armas/qu'apede-
quen a marcha») es ta r ía entre 
lo m á s destacable. 
E l l ibro es sencillo, y la for-
ma de los versos as í como la 
acertada repetición de algunos 
aspectos, consiguen imponer un 
lenguaje fácil. E l léxico, casi 
totalmente rura l , previene de 
empleos elitistas de los que 
Eduardo, conscientemente, se 
aleja. En el prólogo hay un co-
mentario sobre el papel de los • 
«eruditos» en relación con el 
a ragonés , que no tiene desper-
dicio. Concluyendo, «Garba y 
Augua» es un libro absoluta-
mente recomendable e impres-
cindible para entender hacia 
dónde quiere i r la l i teratura 
aragonesa en a ragonés , ahora 
mismo. 
J. F. ESTEBAN LORENTE, Museo 
Colegial de Daroca, M.E.C, Ma-
dr id , 1975, 116 pp., 76 l á m s . 
Daroca, para mí —jugarretas 
del psiquismo— es, irremediable-
mente, la Asunción de Francisco 
Franco. Cuando Francisco Abbad 
nos e n s e ñ a b a a los entonces es-
tudiantes —hace ya quince a ñ o s — 
la Iglesia Colegial, al llegar fren-
te al retablo mayor, con evidente 
sarcasmo pero sin perder n i un 
ápice de la adustez defensiva que 
lo caracterizaba, decía, s e ñ a l a n d o 
con un dedo indiscreto, torciendo 
la cabeza y sin m i r a r a una gran, 
estatua de la Virgen: 
—«Y a q u í la Asunc ión a, los cie-
los, de Francisco F r a n c o » . 
Era, naturalmente, un escultor 
zaragozano de finales del X V I I . 
Años más, tarde —en c o m p a ñ í a 
de A. B e l t r á n , esta vez, y t o d a v í a 
estudiando^ la carrera— t en ía ac-
ceso con otros c o m p a ñ e r o s y bajo 
la molesta vigilancia del arcipres-
te, don Marcos, al Museo Colegial, 
que se h a b í a fotografiado' m á s o 
menos enteramente por aquel, en-
tonces. Ya para' siempre q u e d é 
enamorado de un maravil loso San 
Huberto , de Jaime Huguet, pieza 
magistral del c a t a l á n que vale por 
sí sola toda una colección. 
Desde entonces hasta, hoy la v i -
sita a ese e s p l é n d i d o Museo —por 
el contenido, que no por el con-
tinente— era cosa de expertos y 
locos eruditos- Ahora, Juan Fran-
cisco Esteban, d i sc ípu lo de Abbad 
y ún i co continuador, que ,sep,a-„ 
mos, de su expertise o r í e b r í s t i c a , 
publica este excelente t rabajo del 
que no entraremos en detalles. 
CATALOGO 
E s t á bien hecho, seriamente he-
cho. Claro que resulta que san 
Huberto, m i admirado, es San Se-
b a s t i á n ; y que no es de Huguet 
—o. al menos, no de modo indis-
cutible— sino a lo mejor de A r 
naut de Castellnou, como ya d i jo 
Torra lba en su día . 
E l c ap í tu lo de o r f e b r e r í a revela 
la verdadera especialidad de J. F. 
E S T E B A N y el de « O r n a m e n t o s 
S a g r a d o s » —casullas y d a l m á t i c a s , 
sobre todo— resulta _ novedad en 
este a é n e r o de estudios. 
E n " f i n : que ya tiene el museo 
darocense su Ca tá logo , m u y com-
pleto por m á s que el nudor de su 
autor le lleve a decir lo contrario 
Y como corremos el riesgo de què 
la cosa pase desapercibida, vaya 
este aviso a cuantos lectores pien-
sen que el t u r i s m o cu l tu ra l puede 
ser un medio para r e d i m i r a po-
blaciones e n t r a ñ a b l e s , como Daro-
ca, del sino in jus to y t rág ico a 
que las ha abocado ei desarrollo 
centralista. 
G. FATAS 
S O B R E L A C O M U N I D A D 
G E N E R A L DE A R A G O N 
"CUADERNOS D E ARAGON", núm. 7. 
lico", Zaragoza, 1975, 144 pp. 
Institución "Fernando el Cató-
Quien quiera conocer la doctrina "ificial", acerca de la Comunidad 
General de Aragón, tiene recogidos aquí los textos de las ponencias que 
en sus Primeras Jornadas presentaron los tres presidentes de Diputación, 
las "Conclusiones" generales y la charla de clausura pronunciada por 
S. Foncillas —que es el más retórico de los cinco textos—» No se dicen 
maravillas, ni nada que no se supiera ya. Pero tampoco se disparata. 
E n la, segunda parte de este número de los "Cuadernos-" colaboran 
A. Higueras, F . Torralba, J . Fuertes y G. de Albareda. Los dos profesores 
universitarios tratan temas referidos a la región (Higueras, como geógrafo; 
Torralba, como perito en arte contemporáneo acerca del cual da datos 
de interés, referidos sobre todo a Zaragoza). Fuertes intenta demostrar 
que Daroca y su comarca aún pueden hacer algo para industrializarse. 
Y' G. de Albareda (que debe ser un seudónimo) presenta en dos o- tres 
páginas "literarias" una bonita serie de láminas de Sos del Rey Católico, 
de excelentes fotógrafos zaragozanos todas ellas. 
G . F . 
la historia que hará historia 
N I 1.a edición de 100.000 ejemplares, agotada en ia primera semana. 2.a edición de 50.000 ejemplares. 
|\|B0 2 edición de 135.000 ejemplares. 
Próximamente a la venfa el número 3, en el que se publican, entre otros, los siguientes temas: 
— Azana inédito., «Ei problema e spaño l» {La conferencia perdida de Alcalá de Henares), presentac ión de JUAN MARICHAL 
— IFiranco frente a Primo de ilivera, por JA'ÏIER: TUS'ELl, 
— El miedo al! mono o ia cues t ión universitaria de 1875, por JULIO CARO' BAROJA 
— Andalucía; Estatuto frustrado, pot JUAN ANTONIO LACOMBA. 
— Informe: las Olimpiadas., por LUIS GIL,,,, IFHAINCISCO C A M A C H O . CONRADO DURANTEZ, 11. R. A L F A G E M E v ANTONIO V A I P M C i a 
— Nláseir en el bainiimuiíHo, por PEDRO IMiAllTIIMEZ! IMIOi|iTA¥lEZ., y 1 • w vALt iNUA. 
— Mlemorias, por RODOLFO ILILOPIS 
148 páginas, ampliamente ilustradas, con una historia viva, 
rigurosa y ágil hm 4 16 i s i o r i a 
amlalán i 3 
Í U Ñ N U E V O S O C I A L I S M O 
Los d ías 19 y 20 de junio, han tenido lugar en Madrid las Jomadas 
Constituyentes de la Federac ión de Partidos Socialistas (F. P. S.)- Los 
temas fundamentales que se trataron fueron, la aprobación de los 
estatutos que han de regir la Federación, la unidad de los socialis-
tas, y la alternativa democrát i ca . Tras la ce l ebrac ión de estas jorna-
das el panorama plural, que no confuso, del Socialismo en la situa-
ción polít ica postfranquista, queda decantado en tres grandes for-
maciones como son el P. S. O. E . , con su legitimidad histór ica , el 
P. S. P., con la renovac ión de planteamientos que la persona de Tierno 
y la actual ización de otros sectores han supuesto, y la F . P. S. , como 
estructura aglutinante de las opciones socialistas diferenciadas de 
las regiones y nacionalidades del Estado Español . 
Es claro que las tres formacio-
nes socialistas, cuya divers idad 
de planteamientos es en algunos 
aspectos m u y profunda y en nin-
gún modo a n e c d ó t i c a o prove-
niente de personalismos, t ienen 
una leg i t imidad evidente en el 
momento po l í t i co actual. Por 
cualquier parte resulta u n infan-
t i l i smo po l í t i co negar real idad y 
l e g i t i m a c i ó n a alguna de las dis-
t intas opciones socialistas. E n el 
caso que nos ocupa, el de la Fe-
d e r a c i ó n de Partidos Socialistas, 
las Jornadas Constituyentes sig-
n i f i ca ron el refrendo de u n largo 
S U S C R I B A S E ^ • • i c a r t e l e ra 
I N F O R M A C I O N Y CRITICA SEMANAL DE 
C I N E , TEATRO. TV, MUSICA, etc. 
Pida un ejemplar gratui to a 
Teléfono 3330180 - Gregorio Vlayans, 5, bajo » V A L E N C I A (5) 
íi encuen t ra t u l i b e r t a d en e l vestir!! 
En /bn Antonio Ctoret, 66 - Tetón 3! 
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IB12A PARA D O / PER/OAA/ 
p e r í o d o de trabajos desde la base 
de las distintas á r e a s geográf icas , 
regionales y nacionales del Esta-
do, y la def in ic ión clara y te rmi -
nante de un espacio po l í t i co pro-
pio y diferenciado. No es tanto 
problema la p ro l i f e r ac ión de 
grupos y proyectos pol í t i cos , 
cuanto e l de la coherencia real 
entre los diversos espacios pol í t i -
cos y las organizaciones que los 
representan. A p a r t i r de ah í se 
puede comenzar a t rabajar por 
la unidad. 
M á s impor tan te que describir 
el ambiente de fervor socialista, 
la visceral exh ib ic ión de las dis-
t intas s e ñ a s de identidad, el ca-
r á c t e r de bautizo po l í t i co y de 
entusiasmo colectivo que seña l a 
a estos actos, parece el aná l i s i s 
del contenido pol í t i co real de los 
mismos, desde el punto de vista 
de las posibilidades y problemas 
que la unidad, no só lo de los so-
cialistas, sino de todas las fuerzas 
populares de izquierda (formacio-
nes socialistas y las diversas for-
maciones comunistas), plantea y 
p l a n t e a r á en los t iempos próxi -
mos. 
UNA F E D E R A C I O N 
D E P A R T I D O S 
La p r e s e n t a c i ó n de las Jorna-
das c o r r i ó a cargo de J o s é Miguel 
M a r t í n e z , de Convergencia Socia-
l ista de M a d r i d , desde el centro de 
la ampl ia mesa que convocaba a l 
Consejo Federal compuesto por 
las Convergencias Socialistas de 
Anda luc í a (Rojas Marcos), A r a g ó n 
(Emi l i o G a s t ó n ) , de Catalunya 
(Raven tós ) , Par t ido Socialista del 
Pais Va lenc ià (Joan G a r c é s ) ; Euzko 
Sozialistak, Part ido Autonomista 
de Canarias (Bermejo), Socialista 
Galego (Beiras), Socialista de les 
Ules (Tarabini) , R e c o n s t r u c c i ó n 
Socialista de Asturias y ,Recons-
t r u c c i ó n Socialista de Murc ia . Así 
la -F.P.S. se constituye sobre la ba-
se de la a u t o n o m í a y s o b e r a n í a de 
cada uno de sus miembros , de mo-
do que no es u n conjunto de orga-
nizaciones que se unen, sino una 
F e d e r a c i ó n de Partidos, articula-
da y uni ta r ia . E l modelo' a t r a v é s 
del cual ha surgido la estructura 
de o r g a n i z a c i ó n de la F e d e r a c i ó n 
en los muchos meses de ges t ac ión 
es indicat ivo fundamental de su 
contenido po l í t i co que se entiende 
debe desarrollarse de abajo ar r i -
ba, desde las bases de mil i tantes , 
grupos y frentes, y en ot ro nivel 
desde las bases regionales y na-
cionales. Este planteamiento pre-
vio parece que s e r á condicionante 
en los procesos unitar ios con 
otras formaciones po l í t i ca s . _ 
Joan R a v e n t ó s a b o r d ó la po-
nencia sobre nacionalidades y re-
giones que a r r a n c ó claramente 
de la c o n t r a d i c c i ó n «en t re , el ca-
r á c t e r un i ta r io del Estado y la 
realidad p lur inacional de nues-
tros pueb los» . Las reivindicacio-
nes nacionales tienen un c a r á c t e r 
d e m o c r á t i c o y se concretan en 
el derecho a la autodetermina-
ción. A c o n t i n u a c i ó n Rojas Mar-
cos, en nombre de las regiones, 
ins i s t ió m á s en el concepto de 
poder regional fuerte con control 
sobre la riqueza y los recursos 
la constitución 
de la federación de 
partidos socialistas 
del espacio. La c o n c e p c i ó n del 
Estado en la F.P.S., al igual que 
r" la c o n c e p c i ó n del Part ido, es fe-
r1 deral de modo determinante. 
í3 Con respecto a la r e l a c i ó n con 
otras formaciones socialistas, fue 
Joan G a r c é s el que mayor dureza 
aparente m o s t r ó , al a f i rmar que 
«el Socialismo h i s t ó r i c o m u r i ó 
en el campo de batalla, y fue 
enterrado por la contrarrevolu-
ción». La d i spos ic ión de los m i l 
asistentes p a r e c i ó coincidi r con 
esta o p i n i ó n cuando s a l u d ó en 
nombre del sector h i s t ó r i c o del 
P.S.O.E. B u r i l l o , con un parla-
mento nos t á lg i co sentimental que 
d e s p e r t ó rumores y abucheos di-
f í c i lmen te callados por los gri tos 
de unidad. 
NO A L A L E Y 
D E A S O C I A C I O N E S 
Tema fundamental era el aná-
lisis del momento po l í t i co pre-
sente y de los planteamientos 
t á c t i c o s y e s t r a t é g i c o s . Enr ique 
B a r ó n d e s a r r o l l ó la ponencia so-
bre «La al ternativa d e m o c r á t i c a » . 
La d e c l a r a c i ó n de pr incipios se 
c a r a c t e r i z ó por su to ta l fal ta de 
a m b i g ü e d a d , juego que parece 
hoy estar de actualidad, manifes-
tando la vo lun tad de llegar a la 
rup tu ra d e m o c r á t i c a , «Sólo las 
movilizaciones populares pueden 
l levar a la negoc i ac ión de un 
marco d e m o c r á t i c o » , se a f i r m ó 
en el transcurso de la ponencia. 
Se d e n u n c i ó la exc lus ión de 
cualquier par t ido po l í t i co , a s í co-
mo la p r e t e n s i ó n del gobierno de 
imponer una reforma constitucio-
nal exclusivamente elaborada por 
las instituciones de la Dictadura. 
Se dio u n no ro tundo a la Ley 
de Asociaciones y la asamblea 
g r i t ó repetidas veces «fuera re-
p r e s i ó n , par t idos sin exc lus ión» . 
Incluso en u n momento l legó a 
cuajar el conocido slogan «diso-
l u c i ó n de cuerpos r e p r e s i v o s » . 
E m i l i o G a s t ó n l e y ó ' la dif íci l 
ponencia sobre la Unidad de los 
socialistas. Para el t ra tamien to 
de los problemas ya apuntados 
y sugeridos anter iormente se pro-
pone la c r e a c i ó n de C o m i t é s Pçr-
nianentes para la un idad socia-
lista, tanto a l n ive l estatal como 
al de las nacionalidades y regio-
nes. Estos procesos exigen par-
t i r de los n ú c l e o s reales de so-
cialistas, que deben laborar po r 
su acuerdo y h o m o g e n e i z a c i ó n 
po l í t i ca . 
L O S S A L U D O S D E L O S DEMAS' 
E l segundo d í a de las jorna-
das, ya bien cargado el ambien-
te, comenzaron los saludos de las 
delegaciones de todos los part i* 
dos y organizaciones presentes 
en el acto. Ruiz J i m é n e z s e ñ a l ó 
que « m i e n t r a s hombres c ó m o Si-
m ó n S á n c h e z Monte ro e s t é n en 
la cá rce l , los d e m á s nos debemos 
sentir en l ibe r tad p rov i s iona l» , 
G a r c í a Salve l e v a n t ó entusias-
mos, e l p u ñ o , y la a la rma en 
los delegados g u b e r n a t i v o s 
que amenazaron con suspender 
el acto, ac t i tud que q u e d ó reba-
sada por el fervor y aplausos (los 
m á s largos) que provocaron los 
representantes del Movimien to 
Comunista y de la Liga Comunis-
ta Revolucionaria Eta V I Asam-
blea. Este ú l t i m o u t i l izó repetida-
mente el concepto de « D i c t a d u r a 
c o r o n a d a » . T a m b i é n in te rv in ie ron 
Nazario Aguado por el PTE, López 
Salinas por el P.C.E., Guedan por 
la ORT, Donato Fuejo (PSP), Puer-
ta (PSOE), e t c é t e r a . 
Los momentos m á s emotivos 
de las Jornadas se crearon en 
to rno a R a v e n t ó s y •Ja represen-
t a c i ó n catalana con aplausos in-
terminables en apoyo de su pro-
yecto de Par t i t Socialista de 
Catalunya, a l corear él laborde-
t iano Canto a la L ibe r t ad que 
STf l0 S O n , . 
Emil io G a s t ó n : la unidad de los socialistas 
Por esto se puede a f i rmar que 
si los modelos de convergencia 
desde la base y la estructura de 
F e d e r a c i ó n responden a una con-
cepc ión propia del Socialismo y 
pueden plantear problemas en 
los procesos uni tar ios , t a m b i é n 
pueden provenir por el c a r á c t e r 
rotundamente ant i r reformis ta , y 
la c o n c e p c i ó n radical de la rup-
tu ra d e m o c r á t i c a que se persi-
gue. «La t e n t a c i ó n de oportunis-
mo ante la nueva Ley de Part i-
dos Pol í t icos , no a l c a n z a r á a esta 
F e d e r a c i ó n » . 
p r e c e d i ó a la i n t e r v e n c i ó n de 
E m i l i o G a s t ó n , y al f inal izar las 
jornadas entonando p u ñ o en al to 
la Internacional . Por c ier to que 
el significado del p u ñ o cerrado 
es un idad de la clase obrera y 
no amenaza de golpe o de agre-
s ión como piensan muchos sec-
tores de ciudadanos. 
G a r c í a Trevi jano d i jo , y con 
eso ponemos punto f ina l , que 
«hoy nuestro enemigo no es el 
re formismo, es el o p o r t u n i s m o » . 
C. F O R C A D E L L 
¡iiulaláii Y I"" i l artes lilicm 




Hasta 1974 el cineclub Sara-
costa organizó durante ocho 
ediciones el Festival Interna-
cional de Cine Amateur «Ciu-
dad de Zaragoza»; las dos úl-
timas ediciones, 1973 y 1974, 
fueron una sucesión de titu-
beos a ta búsqueda de sentido 
para un festival caduco, inútil. 
Como consecuencia de las re-
comendaciones de los últimos 
—y sensatos— jurados, el cine-
club Saracosta decidió acabar 
con la organización del Festi-
val. Durante más de un año la 
desaparición del certamen no 
produjo ni un solo lamento; 
más bien, al contrario, permi-
tió la búsqueda de nuevas op-
ciones —sirva como ejemplo la 
semana de cine en pequeño 
formato...—. 
Hoy, junio de 1976, la Co-
misión de Cultura del Excelen-
tísimo Ayuntamiento decide re-
sucitar el festival, coincidien-
do con la semblanza histórica 
de Zaragoza sobre un pontón, 
pero contradiciendo las reco-
mendaciones de los últimos ju-
rados, despreciando las expe-
riencias cinematográficas de 
los últimos años en la región, 
sin ningún tipo de consulta a 
entidades aragonesas y todo 
ello a un elevado coste económi-
co, Pero, ya se sabe: el vulgo 
ignaro —como un ilustre y doc-
to zaragozano definió a sus 
conciudadanos— tampoco me-
rece mayores miramientos de 
nuestros munícipes y lo que al 
parecer importa es tener moo-
tado el festival del bimilenario. 
Lo más curioso, pese a todo, 
es que la ignorancia municipal 
pretende enmascarar la esteri-
lidad del festival con un dis-
fraz de reforma, adecuándose 
a los tiempos que corren que 
se las pelan: el antiguo titulo 
de «Festival de Cine Amateur» 
se añade el término indepen-
diente, como si el auténtico ci-
ne independiente no buscase 
su difusión más productiva en 
circuitos populares, ligados a 
organizaciones de masas, lejos 
de festivales de lujo para edi-
les sin imaginación. Rizando el 
rizo de la inconsecuencia, la 
convocatoria se presenta como 
un repianteamíento del antiguo 
festival, como si en los últimos 
tiempos no hubiese quedado 
bastante claro que sólo se re-
forma lo que se desea ser con-
servado. E l cine que debe ha-
Para votar 
infórmese!!! 
Los partidos de la democracia 
y las organizaciones sindicales exponen directamente 
sus objetivos y programas. 
De p r ó x i m a apar ic ión: 
FEDERACION DE PARTIDOS SOCIALISTAS 
Enrique Barón 
UNION SINDICAL OBRERA 
J o s é M.a Zuñaur 






PARTIDO COMUNISTA DE ESPAÑA 
Armando L ó p e z Salinas 
PARTIDO DEMOCRATA POPULAR 
Ignacio C a m u ñ a s 
PARTIDO CARLISTA 
J o s é M a Zavala 
CONFEDERACION NACIONAL DEL TRABAJO 
Juan G ó m e z Casas 
PARTIDO DEMOCRATA 
Joaqu ín Garrigues Walke r 
SOCIALDEMOCRACIA 
Francisco F e r n á n d e z O r d o ñ e z 
y otros títulos en p r e p a r a c i ó n . 
Serie política de Editorial AVANCE, 
dirigida por Equipo Editorial MAÑANA. 
i cer un pueblo que está luchan-
do per sus libertades nada tie-
ne que ver con las ridiculas 
verbenas en que se convierten 
estos festivales, pasto de ona-
nistas e ingenuos. Y es que la 
reforma llega hasta los lugares 
más inverosímiles, hasta los úl-
timos rincones de los edificios 
que deben ser destruidos. 
¿Cuáles fueron los resulta-
dos de un festival reformado-
reformista? 
a) La mayor parte de los 
miembros del Jurado, aquellos 
que hablan sido llamados pa-
ra dar lustre al festival o para 
participar desde dentro en la 
reforma, prefirieron romper 
con el festival: M. A. Gonzá-
lez, de «Cinema 2002», A. Llo-
réns, de «Cartelera Turia», A. 
Tomás, de la Federación de 
Cineclubs, Leandro Martínez, 
de «Radio Popular», M. Rote-
llar, de «Pueblo», y J . J . Váz-
quez de este su quincenal ara-
gonés, no aceptaron formar 
parte del jurado, ya que creían 
que el acta del jurado del VIII 
Festival había dicho todo lo 
que tenía que decirse sobre la 
vacuidad, improductividad y 
ruina de este tipo de festivales 
y que todo ello podía aplicarse 
al pie de la letra a esta edi-
ción, más que nueva, resuci-
tada. 
b) Sólo el funcionario de In-
formación y Turismo, en su no-
ble tarea de defender y pre-
servar la libertad de expresión 
de todo cineasta, un redactor 
cinematográfico de «El Noti-
ciero» y un miembro de la or-
ganización quedaron encarga-
dos de repartir 70.000 pfas. y 
22 premios entre las películas 
presentadas. 
c) E l día 19 la organización 
montó una reunión con todos 
los interesados en discutir so-
bre el futuro del Festival. La 
única alternativa sólida al fes-
tival fue presentada por el ci-
neclub Saracosta, sobre las si-
guientes bases: 
• No a este festival, tan po-
co productivo ideológicamente 
y tan alejado de los intereses 
de la región. 
• No a cualquier tipo de 
festival cinematográfico que, 
sufragado por la ciudad, esté 
al servicio de la industria ci-
nematográfica para la promo-
ción de nuevos productos o la 
apertura de nuevos mercados. 
• Organizar un conjunto de 
actividades que estén al servi-
cio de ios intereses del pueblo 
zaragozano; hasta que el Ayun-
tamiento no represente demo-
cráticamente estos intereses, 
es a las organizaciones de ma-
sas, auténticamente represen-
tativas, a quienes corresponde 
formular estos proyectos alter-
nativos y gestionar su desa-
rrollo. 
Esquemáticamente, estas ac-
tividades podrían ser: 
1. Impulsar un organismo 
independiente que coordine los 
trabajos cinematográficos en la 
región, en cualquiera de sus 
aspectos. 
2. Promoción de la difusión 
cinematográfica con la compra 
de dos equipos proyectores de 
16 mm. Adquisición de un 
equipo de filmación de 16 mm. 
ai servicio de las organizacio-
nes culturales de la ciudad. 
INSTALACION 
DE DESPACHOS PARA 
PROFESIONALES 
PAGO EN 36 M E S E S 
e i v o n 
León XIII. 1 - 3 . Teléfono 22 39 80 - Z A R A G O Z A -
PROYECTOS GRATIS 
3 Desarrollo de una serie 
de «semanas de cine» en que 
se expusiese lo fundamental 
de la problemática- del cine y 
financiación de unos cursillos 
cinematográficos en escuelas 
y asociaciones. 
En definitiva y tal como dice 
el refrán, contra reforma, coor-
dinación activa. . 




E l Teatro de la Ribera, des-
pués del duro golpe que supuso 
la prohibición de «Mar ta , Mar-
ta» para sus precarias condicio-
nes de existencia, sigue adelan-
te. «Gracias» a la prohibición y 
gracias a un acuerdo económico 
con l a ' I n s t i t uc ión Fernando el 
Católico, ha puesto en marcha 
un viejo proyecto: la realiza-
ción de un espectáculo infantil , 
resultado en su totalidad del 
trabajo colectivo del grupo: su 
título, «Pím-pam-pum»; su es-
treno, un d ía de estos. 
E l teatro infanti l no es un 
teatro «menor». 
E l teatro infanti l no es un 
teatro para tontos. 
E l teatro infanti l no es un 
r i to de iniciación para formar 
espectadores adultos. 
Es un teatro destinado a un 
tipo especial de público, que 
tiene que encarar los proble-
mas propios de ese público y 
partiendo de sus propíos mó-
dulos culturales. Esa es toda 
la diferencia. 
E l punto de partida del tra-
bajo ha sido, pues, doble: por 
una parte, una selección de 
problemas infantiles, selección 
centrada en los modelos de 
«educación» autoritaria; por 
otra parte, una selección de 
elementos de la «cul tura de 
masas» infanti l (circo, televi-
sión, tebeos...). Todo ello a 
t r a v é s de la m á x i m a potencia-
ción del juego, vínculo de 
unión por excelencia entre el 
mundo infanti l y el mundo del 
teatro. 
«Pím-pam-pum» e s t á pensa-
do bás icamente para ser re-
presentado al aire l ibre, en 
plazas o espacios similares, 
aunque es igualmente adapta-
ble a locales cerrados, tengan 
o no escenario. 
Para m á s información, d i r i -
girse al Teatro de la Ribera, 
Maestro Estremiana, 7 y 9, Za-




B A Z A R 
D E L O N D R E S 
Pl. de Sas, 4 Tel. 22-14-54 
Z A R A G O Z A 
COPYSTERIA OFFSET — PAPEL — TINTAS Y C L I C H E S 
MATERIAL DE OFICINAS — ENCUADERNACION 
FOTOCOPIAS — TRADUCCIONES, en 
PORVENIR, 3 — Teléfono 37 86 16 — ZARAGOZA -6 
miisica 
LA COMISARIA ~ 
EN LA PICOTA 
Parece ser que algo se está 
empezando a mover entre los 
sufridos m ú s i c o s españoles. 
Hace algunos números infor-
mábamos de la huelga de mú-
sicos profesionales, y ahora 
volvemos al tema con un co-
municado que se ha hecho pú-
blico, referente a la labor de 
un alto cargo de la Comisaría 
Nacional de la Música. 
E l comunicado, que se refie-
re a la inoportunidad de un 
homenaje a don Antonio Igle-
sias, subcomísario nacional de 
la Música, lo recogemos de una 
nota de «Triunfo» del pasado 
12 de junio. Se califica a don 
Antonio, en el comunicado, co-
mo representante de una poli-
tica musical defraudante (que 
parece poco) y hace referen-
cia al nulo interés por ios pro-
blemas musicales de base. 
También se habla de la inefi-
cacia de las fastuosas sema-
nas, decenas, etc., de distin-
tos tipos de música culta. 
También hay un pequeño re-
cordatorio a bastantes músi-
cos «progresivos» que van vi-
viendo del cuento, prestándose 
a un «oportunista doble juego-
go». 
La nota la firman: Federa-
ción Democrática de Músicos, 
Junta Promotora de la Aso-
ciación Española de Composi-
tores Sinfónicos (Madrid), Ju-
ventudes Musicales Españolas 
de Madrid, Laboratorio de In-
terpretación Musical, Grupo 
Zaj (Milán), Junta Promotora 
de la Asociación de Alumnos 
del Conservatorio de Madrid, 
Grupo Actum (Valencia), Com-
positores Catalanes Indepen-
dientes, Seminario de Estudios 
de Música Antigua, Grupo de 
Trabajo de J J . MM. de Ma-
drid, Grupo Sonda, J J . MM. 
Españolas de Barcelona, Con-
junt Català, Grupo Phonos, 
Asociación Galega de Música. 
Pocos músicos hay en Espa-
ña que no estén descontentos 
de la política de la Comisaría 
Nacional de la Música y ya 
va siendo hora de articular es-
te descontento en propuestas 
concretas. E n Aragón mismo 
el panorama no puede ser más 
desolador, empezando por el 
propio Conservatorio de Zara-
goza (que cuenta con unos me-
dios materiales que dan pena) 
y terminando por «sas inicia-
tivas, absolutamente increíbles 
y aleccionadoras, del montaje 
en Huesca de una Escuela de 
Música de la Coral Oscense 
que se sostiene por sí sola, sin 
apoyos de ningún tipo. Y para 
terminar, ¿podría decirnos la 
Comisaría, qué cantidad nos 
corresponde en Aragón de los 
presupuestos elaborados en 
Madrid? 
A. B E N K E 
LA C A N C I O N , 
LA CANÇO 
Y LA CULTURETA: 
ROLLO MACABEO 
Los encuentros de canción 
popular realizados por toda 
la geograf ía ce l t ibérica has-
ta hoy han tenido el factor 
positivo del contacto del pue-
blo receptor con la proble-
m á t i c a de cada una de las 
Regiones manifestada en la 
voz de los representantes de 
ellas. Esto convert ía y con-
vierte a tales manifestaciones 
musicales en actos que tras-
cienden el propio marco mu-
sical para convertirlas en ma-
nifestaciones pol í t icas . 
Por eso es de lamentar que 
hechos de «entre bastidores» 
minimicen la importancia y 
la e m o c i ó n de encuentros co-
mo el celebrado el domingo 
20 de junio en el estadio de la 
«Creu Alta» de Sadadell en 
donde veinte mi l personas se 
i hab ían congregado para algo 
m á s que para descubrir quién 
era el divo telonero del festi-
val. Afortunadamente el áni-
snulalán v ias «» artes liberales 
mo de todos los que a q u í 
lloramos de e m o c i ó n cuando 
saltaron a l c é s p e d un grupo 
de Saharauis portando' l a 
bandera del Frente Polisario 
mientras Elisa Serna cantaba 
aquello de « S a h a r a , Saharaui, 
sahar iza te» estaba m u y lejos 
de las manipulaciones finan-
cieras del s e ñ o r Molas. ¿A 
quién p o d í a i m p o r t a r l e q u i é n 
exigía llevarse la « t a j a d a » del 
asunto? Aquel lo, el acto, va-
lía mucho m á s que diez m i l 
estacas juntas e inf in i tamen-
te m á s que el fajo que el 
Llach se l levó, o a l f ina l no 
se llevó. 
Esto viene a cuento del su-
puesto y falso talante l ibera l 
de la « c u l t u r e t a » en cuanto a 
interferencias de manifesta-
ciones culturales de otras re-
giones en su á m b i t o geográf i -
co o (si no, que se lo pre-
gunten a Bro to , Rubio y Tena, 
acumuladores de feroces crí-
ticas por haber ocupado el lu-
gar que no han sabido o no 
han podido ocupar los cuasi 
santones de la p i n t u r a catala-
na puestos en f i l a y t a l , en la 
Galer ía Maeght) . 
Actuaron en la «Creu Al ta» : 
Miró , Elisa Serna, Laboa. U n 
grupo Levantino, Morente y 
Luis Llach, in ic iando e l festi-
val J o s é A. Labordeta ya que 
el resto de los «divos» se ne-
gó rotundamente a a b r i r e l 
fuego del rec i ta l . 





Caneiro, Domínguez y Villa-
rrocha forman, sin duda, uno 
de los grupos más prolífícos de 
nuestro panorama plástico. En 
el breve plazo de unos meses 
transcurridos desde su exposi-
ción en la Facultad de Filoso-
fía y Letras, han sido capaces 
de llenar las tres Salas de Ga-
lería Atenas de obra de un 
considerable tamaño. 
Considerando que la condi-
ción de «Grupo» se debe más 
a una circunstancia generacio-
nal que a una postura plástica 
colectiva (aunque a primera 
vista los conceptos de Caneiro 
y Viilarrocha puedan parecer 
aproximados), se impone un 
análisis individual de la obra 
de cada uno de ellos. 
Caneiro incide en una inten-
cionalidad político-urbana utili-
zando un lenguaje directísimo 
y reconocido a primera vista 
aun a riesgo de caer en la exac-
titud panfletaria que lo empare-
ja inevitablemente con el «pòs-
ter» en su afán por conseguir 
una inteligencia «popular». 
La base de Viilarrocha es 
mucho más pictórica. E l tema 
pasa de ser documental (caso 
d eCaneiro) a humano aúh uti-
lizando ei mismo soporte obje-
ílíaí. La pintura sé convierte 
entonces en una observación vi-
va de lo cotidiano, no exenta 
de poesía, apoyándose en una 
gama cromática intencionada-
mente «pobre», que otorga ese 
tinte de verdad a toda la obra. 
La pintura de Viilarrocha me 
recuerda at cine neorrealista 
italiano, sin saber porqué. 
La dirección de Domínguez, 
es bien distinta a la de sus 
compañeros de exposición. Su 
S ' A R T 
Del 1 al 15 Julio 
Hermandad 
Pictórica Aragonesa 
Hnos. Angel y Vicente P. Ro-
drigo (dibujos y pintura) 
Exposición - subasta de cuadros 
donados a la U. D. Huesca 
0 / . Loreto, 4 — H U E S C A 
obra, de ligero matiz surreal, 
preñada de inquietantes formas 
tenfaculares apenas contenidas 
por estructuras herméticas, nos 
parece, sin embargo, la me-
nos resuelta, la más vacilante 
a pesar de indudables aciertos 
tales como las sombras vela-
das en tonalidades cálidas, va-
cilaciones de todas formas jus-
tificables, considerando la pro-
metedora edad de los compo-
nentes de Algarada, unos pin-
tores a los que necesariamente 






Cuando la mí t i ca Urbana 
se ciñe casi exclusivamente al 
mundo del pe lo tón y la él i te 
se nutre de relumbrones im-
portados desdeñando o l ímpi 
camente el producto local, 
salvando la excepc ión que 
confirma la regla cual es la 
del cantautor embigotado y 
ligeramente calvo, es que gra-
ve enfermedad aqueja la Ur-
be en cuest ión . 
Para la enorme marea de 
consumidores contumaces de 
mostos en trincheras varia-
das dispuestos, incluso, a con-
ceder los mayores «favores» 
a las glorias del pe lo tón Za-
ragozano Zaraguayo, el nom-
bre de Grús só lo suena a 
marca de Chocolate. Y no es 
que pretenda que las quince-
añeras se pasen el día suspi 
rando por los bigotes de Pepe 
Orús, sino que urge una toma 
de medidas por parte de TO-
DOS para hacer de la Ciudad 
y la Región algo mas que un 
pedazo de mapa reconocible 
por cuatro bandas rojas so-
bre fondo amarillo que lo 
transitan de derecha a iz-
quierda. 
E l conocimiento de R E 
G I O N debe empezar por el 
conocimiento de sus hombres. 
De los que la han hecho y Ja 
siguen haciendo de verdad, 
de los espejos de una sola ca-
ra y dirección en donde debe 
mos reconocernos tú, y tú y 
yo, y él y todos. 
Y uno de estos reconocidos 
debe ser Pepe Orús: veinti-
cinco años aguantando el tipo 
en esta Zaragoza gusanera, 
veinticinco años viviendo en 
surreal para no notar el 
amargor de boca de veinticin-
co años de veleta entre cierzo 
y bochorno. 
A Orús hay que reconocer-
le sus veinticinco años de dar 
el «callo» de pie y caso só lo al 
escepticismo ciudadano, mi-
t ó m a n o de foranos que inun-
dan las colecciones de los pu-
dientes. A Orús, francotira-
dor sideral contra la plást ica 
de secano se le debía «una 
Lonja» en la que poder mos-
trar, sin pudor, sus veinticin-
co años de trabajos forzados 
amorrao al mismo suelo, em 
peñando, hombro a hombro 
con otros, el lado tambalean-
te de la, todavía erguida, To-
rre Nueva de nuestra cultura. 
L a Lonja es tá albergando, 
ahora mismo,' el trabajo de 
un hombre que, eslomado de 
nadar contra la corriente de 
un porrón de años de nefaslja 
historia, ha propiciado el «re-
naixer» de una cultura que 





Con un retraso que nos preo-
cupa, hemos tenido noticia —a 
la altura de su número 8, de 
maye de este año— de una «re-
vista de información regional» 
que con el nombre de «El ban-
zo» aparece nada menos que 
en Cuenca. Aunque, dada la 
enorme muralla —mucho más 
alta que la Sierra de Albarra-
cín— que nos separa, no nos 
suenan los nombres de los edi-
tores, redactores, ni colabora-
dores, sí que nos suena, y bien, 
el aspecto formal, la letra y la 
música de esta interesante re-
vista mensual. Su opción por 
un ente regional «manchego», 
su toma de posiciones ante los 
muchos problemas de la región, 
la crónica de la reunión de pro-
curadores (sólo los «progres», 
con abstención de Licinio, Blas 
Piñar, Guerra Campos, Allen-
de, Ruiz - Jarabe., claro) en 
Mota del Cuervo y su decla-
ración regional... todo nos di-
ce que también la Meseta de-
primida va encontrando su ca-
mino. Clamar por «la hora de 
la Mancha», «el desierto del 
Centro de España», no les es-
tá siendo fácil, confiesan. Pe-
ro su recio editorial afirma: No 
van a silenciar esta voz, va-
mos a seguir saliendo. E s lo 
que ANDALAN desea fervien-




JACOUES ATT AL! y MARC 
GUILLAUME. E l Antieconómi-
co, Editorial Labor, 322 págs . 
La teoría económica conven-
cional parte a la hora de abor-
dar el estudio de la realidad de 
una ser ie de supuestos tan res-
trictivos que la hacen en la 
mayor parte de los c a s o s in-
operante, aunque en la medida 
en que puede ser utilizada ideo-
lógicamente en defensa de de-
terminados intereses sigue te-
niendo una acogida tan buena 
que le permite seguir siendo 
la economia que se enseña tra-
dicionalmente. Según ella, e l 
mecanismo de mercado —léase 
si misma. 
R O Y O M O R E R 
amlalán - lílirws 
El fema de España —particularmente los análisis sobre la España 
contemporánea y su compleja p r o b l e m á t i c a - no es demasiado fre-
cuente entre e! bosque de publicaciones actuales. Por ello, recoger 
un racimo de esos libros, de muy diverso origen y enfoque, puede 
tener particular interés. En primer lugar, un libro magnífico, de José 
ACOSTA SANCHEZ, E l desarrollo capitalista y la democracia en Es -
paña (Dirosa, Barcelona 1975), casi desconocido en muchos medios 
y que merece mucha mejor suerte; analiza con rigor el tan confundido 
tema del concepto de revolución burguesa, la polémica sobre su 
realización en España y el tema (también eficazmente tratado por 
J. Nadal recientemente) de la frustración industrial en nuestro país. 
Otra serie de libros, a los que une la tragedia de la guerra civil 
y de los cuarenta años siguientes, merecen todo nuestro in terés : el 
excelente de Pere SOLA, sobre Las escue las racionalistas en Cataluña 
(1909- 1939 en la serie Acracia, de Tusquets, que anuncia ya la reedi 
ción de La Escue la Moderna de Ferrer Guardia; el profundo y docu-
mentadísimo de Víctor M . ARBELOA, La semana trágica de la iglesia 
en España (Galba) («nunca como en aquellos días —octubre de 
1931— se estuvo tan cerca de acabar con la omnipresente in-
fluencia del poder eclesiást ico en toda la vida nacional. Sin embar-
go, también esta vez a los anticlericales cel t íberos les faltó inteli-
gencia, sensatez y realismo para coronar la obra»). La noticia de la 
importante revista «España peregrina» (1904), dada por Francisco 
CAUDET en Cultura y exilio (Fernando Torres, editor) o el análisis 
del caso español contemporáneo sobre Arte y compromiso histórico 
por V. AGUILERA CERNI en la misma editorial. Nuevamente el estudio 
sociorreiigioso, ahora referido al posconcilio español, en el colectivo 
Cambio socia l y religión en España (Fontanella bolsillo), por DIEZ 
ALEGRIA, ARANGUREN, DUOCASTELLA, etc.; y, finalmente, una 
auténtica revelación por lo raro: el libro de Juan MAESTRE ALFONSO, 
E l Sàhara en la cr is is de Marruecos y España, (Akal) primera mono-
grafía que el reseñante conoce sobre el importantísimo tema his-
tórico de España en Africa, triunfalismos africanistas aparte, en 
que se analiza el papel del protectorado español en Marruecos y 
sus conflictos, los intereses y problemas —ideología y colonialismo 
desenmascarados— y el medio siglo de relaciones España - Sàhara. 
Cuando el pueblo saharahui agoniza valerosamente. 
E. TIERNO CALVAN y R. MORODO: Estudios de pensamiento político. 
Túcar. Doce trabajos en los que al rigor académico y profesional 
se une siempre el acento político de los dos máximos dirigentes 
del partido socialista popular (PSP). Por cierto, entre ellos un 
excelente estudio sobre «El Político» de nuestro Gracián, del pro-
fesor Tierno, y un artículo sobre Joaquín Costa y Manuel Azaña, 
de Raúl Morodo, que analiza el tema-Costa como constante cul-
tural española, la revisión crítica del costismo hecha desde una 
posición democrática por Azaña; pero, una vez más , y siguiendo 
los ya antiguos trabajos de su maestro, Morodo insiste en exceso 
en la vertiente «antidemocrática» de Costa. Sin profundizar. 
E. MIRET MAGDALENA: Religión e irreligión hispanas. Fernando To-
rres - Editor. Un conveniente recuerdo «de todas estas cosas que 
nos ocurrieron ayer o casi hoy, comparándolas con las nuevas 
posturas de la ciencia, de las religiones y del marxismo, porque 
—concluye este valeroso teólogo seglar aragonés— es necesario 
aprender de una vez a no caer nunca más en esta confusión 
polí t ico-rel igiosa que tantos males ha traído y en la que ya no 
quiere caer ni la juventud ni otros muchos españoles que tam-
bién son conscientes». 
I . LENIN: Prensa y literatura. Akal. Un interesante extracto de las 
obras completas, en especial los trabajos escritos por Lenin en 
1917 y 1918 sobre la libertad de prensa y sobre cómo debían ser 
los periódicos del joven Estado socialista. 
V. 
TOMAS Y VALIENTE, Francisco: Recientes investigaciones sobre la 
desamortización: intento de síntesis , separata de «Moneda y cré-
dito», n.0 131, diciembre 1974, págs. 95- 160. 
Estado actual de los estudios sobre la desamortización: interesan-
te s íntesis realizada por uno de los más destacados espec iaüs ta j 
ten el tema, que interesará a los estudiosos de la evolución política 




A X i U X O X O M I C O 
« f i ï 
capital ismo— e s capaz de ase-
gurar un óptimo económico en 
el que los recursos son asig-
nados de una manera eficiente 
a través de la mano invisible 
del mercado. Sin embargo, es -
tos argumentos s e pueden des-
montar —y como se hace en 
este l ibro— de una manera 
amena y rigurosa. 
La crit ica al concepto de cre-
cimiento económico, la aparh 
ción de efectos externos y de 
bienes públicos —que no son 
tenidos en cuenta por la teo-
ría convencional— la econo-
mía de la naturaleza y del me-
dio ambiente, las desigualda-
des, la Injusticia y la explota-
ción como resultantes dél s i s -
tema económico, son otros tan-
tos temas que Attall y Guillau-
me tratan de manera tal que 
los economistas deberán revi-
sar los cimientos sobre los que 
s e asientan s u s conocimientos, 
a la vez que los no iniciados 
pueden acceder a una ser le de 
cuest iones que marcan las li-
neas por las que s e tendrá 
que desarrollar el pensamiento 
económico en el futuro. Un fu-
turo que en este libro e s con-
cebido como el resultado de la 
autogestión de los propios tra-
bajadores y que por tanto está 
por construir. 
A. B. 
R E F O R M A S 
C O M E R C I O S . 
O F I C I N A S . E T C 
Fdo. Él Católico,48'Zaragoza 
PaCalvo Sotelo, 2»Huesca 
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NICOLAS SARTORIUS 
S I N D I C A L I S M O 
D E S D E L A B A S E 
\ 7 E f N T I C U A T R O horas d e s p u é s de celebrada la asamblea campestre 
de Comisiones Obreras de Aragón, el líder obrero y periodista 
Nico lás Sartorius —siete a ñ o s de cárcel y condenado en el «proce-
so 1.001»— llegaba a Zaragoza para pronunciar una conferencia en 
el barrio de La Paz, incluida en el programa de fiestas de Torrero. 
Nada m á s llegar a nuestra ciudad, Sartorius se acercó hasta la Re-
dacc ión de ANDALAN y, ¡untos , mantuvimos esta conversac ión . 
A N D A L A N . —Parece que hay 
problemas con t u ú l t i m o l ib ro . 
N . Sartorius. —Sí , e s t á secues-
trado por Orden Públ ico , pero na-
die conoce los motivos. 
• A. — ¿ H a habido m á s ruido que 
nueves en tus recientes declara-
ciones en Tenerife? 
N . S. —Hombre, claro. Yo no 
dije allí que l a n z á b a m o s una emi-
s ión de un mi l l ón de bonos para 
demostraf^ta fuerza de Comisio-
nes Obreras. Exp l iqué , simplemen-
te, que el a u t é n t i c o sentido de la 
emis ión era de v incu lac ión de la 
clase obrera a Comisiones. De vin-
cu lac ión y de reforzamiento, ta l y 
como se puede leer en el reverso 
de los bonos, del uni ta r i smo sin-
dical. 
A. — ¿ H a tenido una buena aco-
gida la e m i s i ó n ? 
N . S. —Bueno, los bonos acaban 
de empezar a repartirse. Lo ún i co 
que puedo deciros es que nada 
m á s salir a la luz se vendieron 
m á s de 3.000 en «Pegaso», en una 
sola hora. A l Pa í s Valenciano en-
viamos 50.000 y ya han pedido 
otros 100.000. E n Ca ta luña , 30 co-
marcas se han quedado sin bo-
nos. Es probable que tengamos 
que i r hacia una segunda edic ión . 
A. — ¿ C ó m o ha sentado la in i -
ciativa en las otras organizaciones 
sindicales? 
N , S. —Unión Sindical Obrera 
sa ha pronunciado a favor. Un ión 
General de Trabajadores t a m b i é n , 
pero en el marco de Coord inac ión 
D e m o c r á t i c a . Y la Confede rac ión 
dones sindicales. Las anteriores, 
las del 71, fueron m u y malas pa-
ra todos: estado de excepc ión , etc. 
Creo que lo m á s valioso de las 
ú l t i m a s fue la d e m o s t r a c i ó n de 
que sin unas palancas legales era 
muy difícil levantar el movimien-
to obrero. 
A. —Pero, ¿ só lo el éx i to en las 
elecciones...? 
N . S. —Esto, unido a la crisis 
económica , a la muerte de Fran-
co como factor ps ico lóg ico , la ac-
t u a c i ó n del Gobierno de la Mo-
n a r q u í a , la conquista —que no 
conces ión— de una cierta toleran-
cia. A d e m á s , l a asamblea es deci-
siva en el movimien to obrero: le 
da unidad, capacidad de lucha. 
Prueba de ello es la fuerza del 
C o m i t é un i ta r io del Meta l y del 
que se e s t á gestando en la Cons-
t rucción. . . 
A. — E l proletariado, ¿es u n con-
cepto e s t á t i c o o d i n á m i c o ? 
H . S. —Para m í es u n concepto 
d i n á m i c o que sufre transformacio-
nes a medida que las sufre el me-
dio capitalista en que. se mueve. 
La respuesta del proletariado hoy 
ha de ser diferente porque el ca-
pi ta l i smo de ahora no es el mis-
mo del de hace 40 ó 50 a ñ o s . 
Para Comisiones Obreras es una 
gran p r e o c u p a c i ó n sectores nue-
vos, como los funcionarios o los 
e n s e ñ a n t e s , que son sectores asa-
lariados y explotados como el pro-
letariado t radicional , pero con 
unos problemas específ icos y una 
tendencia a crecer objetiva. 
EL MOVIMIENTO OBRERO 
HA ALCANZADO UN NUEVO 
TECHO EN ARAGON 
Nacional de Trabajadores no pa-
rece tener una excesiva coheren-
cia al respecto. 
A. — ¿ C ó m o ves el movimiento 
obrero en Aragón? 
N . S. — A r a g ó n nos ha dado, no 
voy a decir la sorpresa, pero sí 
una vis ión mucho m á s opt imis ta 
que antes. E s t á claro que hay u n 
nuevo movimiento , que se ha al-
canzado un techo nuevo. No creo, 
por ejemplo, que la Asamblea de 
Comisiones de ayer en los pina-
res sea una casualidad. Es una co-
sa que hace uno o dos a ñ o s nos 
hubiera parecido impensable. Za-
ragoza, como por ejemplo Valen-
cia, pertenece a lo que nosotros 
l lamamos zonas nuevas, zonas en 
las que el movimien to obrero ha 
operado ú l t i m a m e n t e con mucha 
fuerza... 
A. — ¿ D ó n d e es t á , para t i , la 
clave de este resurgir del movi -
mien to obrero? 
N . S. —En Aragón , como en 
otros sitios, la clave es tá , sin du-
da, en el éx i to de las candidaturas 
d e m o c r á t i c a s en las ú l t i m a s elec-
A. —¿Qué respuestas puede dar 
a ello el sindicalismo tradicional? 
N . Si —Cuando hacemos la crí-
tica del sindicalismo tradicional 
lo hacemos desde el punto de vis-
ta de que el capital ismo y el Es-
tado que tenemos frente a noso-
tros son muy diferentes, como de-
cía antes, al capital ismo y el Es-
tado de hace medio siglo. Hoy d ía 
asistimos, cada vez m á s , a u n ca-
pi ta l i smo monopolista de Estado, 
el Estado se ha convert ido en pa-
t r ó n a t r avés de la pol í t ica de sa-
larios, po l í t i ca fiscal, etc. 
Por o t ro lado, el capitalismo ha 
variado sus formas c lás icas de ex-
p lo t ac ión . Hoy d ía las reivindica-
ciones no pueden quedarse ya en 
el s imple aumento de salarios o 
en la mejora en las condiciones 
de trabajo. Hay un problema de 
p lusva l í a relativa: o rgan i zac ión 
del trabajo, r i tmos . 
A. — ¿ C ó m o debe organizarse, 
pues, este nuevo sindicalismo? 
N . S. —Ante todo, debe p a r t i r 
de la base, desde cada sección, 
desde cada unidad obrera homo-
génea —porque dentro de una 
misma empresa, de una misma 
secc ión los r i tmos de exp lo t ac ión 
no son los mismos. E n este movi -
miento d e b e r á n par t ic ipar todos 
los trabajadores, e s t é n o no en-
cuadrados en u n cierto sindicato. 
Y de all í , hacia a r r iba en u n mo-
vimien to un i ta r io . 
UNIDAD DEL MOVIMIENTO 
Y PLURALIDAD 
EN LAS ORGANIZACIONES 
A. —Pero aqu í , creemos, es don-
de se plantea la p r imera c u e s t i ó n 
grave, ¿ c ó m o se puede resolver la 
c u e s t i ó n de u n movimien to unita-
rio en la base del mov imien to 
obrero y una p lu ra l idad en las or-
ganizaciones sindicales? 
N . S. — E n la medida en que la 
o r g a n i z a c i ó n sindical fu tura asu-
ma el protagonismo del p rop io 
mov imien to obrero e s t á la clave 
de la s e p a r a c i ó n que p l a n t e á i s en-
tre movimien to y o rgan i zac ión . E l 
problema es tá , l ó g i c a m e n t e , en có-
m o ar t icular l a unidad del movi -
mien to y la p lu ra l idad de las o r 
ganizaciones. N o creo, por o t ro la-
do, que n i la un idad del movi -
mien to n i una un idad en las or-
ganizaciones puede resolver la 
c u e s t i ó n por separado. E n ese Con-
greso Constituyente que propug-
namos, si somos capaces de llegar 
a la r up tu ra con una un idad pro-
funda, só l ida , p o d r í a m o s in ic ia r 
una d i n á m i c a seria, con posibi l i -
dades: una convergencia un i t a r i a 
a nivel de movimien to y a n ivel de 
organizaciones. 
A. —Bueno, pero lo que no pue-
de soslayarse, as í , de entrada, es 
la influencia que los part idos po-
l í t icos ejercen sobre las organiza-
ciones sindicales... 
N . S. —Creo que la independen-
cia de u n sindicato no puede ha-
cerse negando la m i l i t à n c i a de los 
trabajadores en los part idos. Con-
sidero que es hasta posi t ivo que 
así sea. E l problema e s t á en el 
m é t o d o que se ut i l ice entre los 
part idos y los sindicatos. 
A. —Pero, la tendencia a la «co-
rrea de t r a n s m i s i ó n » no va a re-
solverse tan fác i lmente . . . 
N . S. — Hay que sust i tui r el 
concepto «co r rea de t r a n s m i s i ó n » 
por el de «s ín tes is u n i t a r i a » que 
consiste en que, en efecto, los m i -
litantes llevan al sindicalismo sus 
ideas de part ido. Pero —y es a q u í 
donde es t á la clave— allí se con-
trastan y, d e m o c r á t i c a m e n t e , los 
trabajadores deciden un resultado 
fmal que debe recoger todos los 
elementos vá l idos y reales que se 
han aportado en la d i scus ión . 
A- —¿Y q u i é n va luego a con-
cretar esa s ín tes i s? 
N . S. —La s ín tes i s la ha de ha-
cer, siempre, la vanguardia con 
las masas. Pensemos que lo que 
es sintetizable no es las ideologías 
sino la realidad. 
A. — ¿ C ó m o y c u á n d o ese Con-
greso Constituyente que propugna 
Comisiones? 
N . S. —En p r imer lugar, éso 
«cons t i tuyen te» , no «de unifica-
ción» como acaba de plantear el 
secretario general de la U.G.T., N i -
co l á s Redondo. U n congreso dfe 
simple un i f i c ac ión de las organi-
zaciones d e j a r í a de lado a u n gran 
n ú m e r o de obreros que e s t á n sin 
sindicar. Estoy de acuerdo en que 
ha de pasar u n t iempo, pero s i 
fuese a ser só lo ese a ñ o que pide 
la U.G.T., os p rometo que lo f i r -
m a r í a ahora mismo. Ya he dicho 
antes que Comisiones Obreras ve 
el fu tu ro s indical ismo como s ínte-
sis de los movimientos uni tar ios 
tanto a n ive l de base como de or-
gan izac ión . Dos procesos uni tar ios 
convergentes... pero no só lo en lo 
organizativo. 
A. —Hace escasas horas, el se-
cretar io de la U.G.T. ha tenido pa-
labras especialmente duras para 
con Comisiones Obreras... 
N . S. —Las declaraciones de Re-
dondo no van a paralizar las con-
versaciones entre CC.OO.. U.S.O 
y U.G.T, 
Por o t ro lado, creo que tenemos 
el perfecto derecho a e m i t i r irnos 
bonos vinculantes y a hacer una 
asamblea en las que se explique 
bien q u é es Comisiones Obreras. 
Como creemos que e s t á en su de-
recho la U.G.T. o el P.S.P. de ha-
cer sus congresos. Estamos por la 
u t i l i zac ión al m á x i m o de todos los 
recursos legales. Ahora bien, lo 
que no podemos p e r m i t i r es que 
en la p o l é m i c a se tergiverse el 
pensamiento del ot ro , del contra-
rio. Y esto es una cosa que se ha 
hecho y que e s t á all í . 
EL REF0RMISM0 
DE LA DIVISION 
A. —¿Cuál es vuestro aná l i s i s de 
la reforma sindical? 
N . S. —La reforma sindical tie-
ne, en nuestra op in ión , dos filos 
negativos. 
Uno, el que se trate de u n inten-
to de imponer la p lura l idad sin-
dical. E l reformismo tiene mucho 
miedo a que salgamos a u n sindi-
calismo uni tar io . Es por esto por 
lo que quiere d iv id i r a la clase 
obrera. No deja de ser curioso que 
quienes han estado 40 a ñ o s como 
pez en el agua en el sindicalismo 
ún ico y vert ical se opongan ahora 
al sindicalismo uni ta r io t a c h á n d o -
lo de a n t i d e m o c r á t i c o y dictato-
r ia l . 
Ot ro , y relacionado con éste, él 
robo del p a t r i m o n i o sindical a k 
Icase obrera, el desguace prectó|; 
tado de uno de los patrimomok 
sindicales m á s ricos del mundo 
para evi tar que caiga en manos 
de la clase obrera. Este es un pro-
ceso que ya e s t á en marcha a tra-
vés de u n estudio de reparto en 
el que, qu i zá , de alguna manera 
se p o d r í a indemnizar a determi-
nadas organizaciones para acallar 
su voz, pero el destino del grueso 
s e r í a el desguace y la desaparición 
del p a t r i m o n i o . E n esta línea po-
d r í a estar una posible privatiza-
c ión del p e r i ó d i c o «Pueblo».» 
A. — ¿ C r e e s de verdad que al-
guien va a aceptar las reglas del 
juego de la r e fo rma sindical? 
N . S. —Tanto U.S.O. como 
U.G.T, me parecen formaciones 
profundamente d e m o c r á t i c a s y 
no creo que acepten el plantea-
mien to claramente discriminato-
rio . De cualquier fo rma , cualquier 
pa r t i do u o r g a n i z a c i ó n sindical 
que se acerque a la ventanilla de 
la r e fo rma q u e d a r í a absolutamen-
te descalificado ante los ojos de 
Comisiones Obreras. 
A. — T ú has dicho/ hace poco en 
Canarias que nos espera un otoñe 
caliente... 
N . S. —Estoy seguro de que, 
d e s p u é s de este gran esfuerzo o r 
ganizativo, y pasada la calma de 
los meses del verano, los meses de 
septiembre, octubre y noviembre 
van a ser especialmente duros: va 
a ser entonces cuando se va a 
d iscut i r el p rob lema de la infla-
c ión, de la impotenc ia del refor-
mi smo para hacer frente a los 
problemas. A d e m á s , para enton-
ces vencen in f i n idad de convenios 
colectivos. Todas é s t a s y otras 
muchas m á s cosas se van a venti-
la r en el p r ó x i m o o t o ñ o . 
Tras la conferencia en la Aso-
ciacióri de Cabezas de Famil ia de 
La Paz, Sartor ius c e n ó con un 
buen n ú m e r o de representantes 
de Comisiones Obreras de Aragón 
y simpatizantes, algunos periodis-
tas y una ampl ia r e p r e s e n t a c i ó n 
de U.S.O. encabezada por Maria-
no E s p ú ñ e z , del c o m i t é ejecutivo. 
A l f ina l , se hizo el b r ind i s que co-
r r e s p o n d í a : « P o r la un idad sin-
d i c a l » 
